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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS

CNPJ 06.759.104/0001-60

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Anexo m - Minuta do Contrato

CONTRATO N.° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXX/XXXX

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, COMO

CONTRATANTE. O MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS
- MA, DO OUTRO, COMO CONTRATADA A

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX.

do ano de 2023, de um lado, o MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS -

/Estado ..., inscrito

....(cargo e nome),

doravante denominado CONTRATANTE,

inscrita no CNPJ/MF sob o n°

dias do mês deAo(s)

MA, com sede na	

no CNPJ sob o n°	

portador da Cédula de Identidade n°

e, de outro lado, a empresa	

na cidade de

, neste ato representado pelo
edoCPF n°

com

doravante designada CONTRATADA, neste ato

portador(a) da Carteira de Identidade n

sede na	

representada pelo(a) Sr.(a)

tendo em vista o que consta no Processo n°

disposições da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, atualizações e demais legislação
correlata, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇAO

/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

, em

e CPF n°

e em observância às

N°

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto desta contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
lavagem e higienização de veículos, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município
de Montes Altos/MA, conforme item 6 do Termo de Referência do instrumento convocatório da
Dispensa de Licitação N° 72023 e de acordo com a planilha abaixo:

valores em R$
QuantidadeUnidadeDescrição dos serviçosItem TotalUnitário

48Lavagem e higienização de veículos tipo passeio (fiat uno) Serviço01

48ServiçoLavagem e higienização de veículos tipo (fiat toro)02

48Lavagem e higienização de veiculos tipo (doblò)

Lavagem e higienização de veículos tipo (van)
Valor total R$

Serviço03

96Serviço04

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

2.1 Além das obrigações elencadas no instrumento convocatório e resultantes da observância da
Lei Federal n° 14.133/21, são obrigações da CONTRATADA:

a) Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais verificando sempre o
seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta
apresentada e nas orientações do Fiscal de Contrato, observando sempre
qualidade dos serviços a serem prestados;

os critérios de
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b) Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização,

qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as

providências de regularização necessárias;

c) Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto desta contratação;

d) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes,
necessários à execução do contrato;

e) Efetuar pontuaimente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a
incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como

observar e respeitar as Legislações Federai, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato;
Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade

para quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham cometer no desempenho de suas funções,
obrigando-se a indenizar a Contratante, por todos os danos e prejuízos que eventualmente
ocasionarem;

g) Credenciar um preposto, aceito pela administração do Contratante, para representá-lo
permanentemente, durante o período de vigência deste Contrato, com a incumbência de resolver
todos os assuntos relativos à execução do mesmo;

h) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pelo

Fiscal de Contrato na execução do mesmo;

i) Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à
Contratante ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, bem como em caso de
acidentes que possam ser vítimas seus empregados, durante a prestação dos serviços;

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato sem prévia autorização, por
escrito, da Contratante;

k) Substituir, sempre que exigido pela Contratante e independentemente de justificação por
parte desta, qualquer empregado ou preposto, cuja atuação ou comportamento seja julgado
prejudicial, inconveniente ou insatisfatório à prestação de serviço;

Dispor de meios adequados de comunicação (telefone fixo, celular e e-mail) para relatar
ocorrências e facilitar contatos entre o Fiscal de Contrato e o preposto da Contratada;

m) Responder por todo ônus, relativo a salários e encargos sociais e legais, impostos e seguros,
referente aos seus empregados:

n) Comprovar que a empresa está em dia com suas obrigações trabalhistas e fiscais;

2.2 Além das obrigações elencadas no Instrumento Convocatório e resultantes da observância da
Lei Federal n° 14.133/21, são obrigações da CONTRATANTE,

a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a contratada;
b) Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no

cumprimento deste Contrato;

c) Notificar a contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer
débitos de sua responsabilidade:

d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;

f)

j)

í)

CLAUSULA TERCEIRA - FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO

3.1 Quando do início da execução dos serviços, caso haja dúvidas em relação às especificações e
normas o município de Montes Altos poderá solicitar da adjudicatária a apresentação de
esclarecimentos pertinentes ao objeto licitado, comprovando que ela atende todas as exigências
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legais e especificações solicitadas no Instrumento Convocatório.

3.2 O prazo para a retirada da Ordem de Serviços/Nota de Empenho será de até 05 (cinco) dias

úteis, contados da convocação da licitante.

3.3 Para fins de cumprimento do art. 117 da Lei n*^ 14.133/21, o Contratante designará, por meio

de portaria, um servidor como responsável para acompanhamento e fiscalização deste Contrato,

conforme requisitos estabelecidos no art. 7° da mesma Lei ou pelos respectivos substitutos,

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a

essa atribuição:

3.3.1 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados.

3.3.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1 O valor global do presente contrato importa em R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXX), fixo e
irreajustável durante todo o período da vigência do contrato.

4.1,1 Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de ordens bancárias e/ou
créditos em conta corrente, sendo creditada em nome da contratada no banco a ser indicado pela

contratante, em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal/Fatura juntamente com a

comprovação de execução dos serviços, desde que não haja pendência a serem regularizada pela
Contratada: mediante apresentação dos seguintes documentos:

a) Ofício solicitando pagamento dos serviços prestados;
b) Ordem de Serviços;

c) Nota Fiscal/Fatura;

d) Cópia da Nota de Empenho, e

e) Documentos que comprove a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada.

4.1.2 Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de Tributos e

Contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal pertinentes. As notas fiscais que
apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e seu vencimento ocorrerá em 10 (dez)
dias após a data de sua apresentação válida.

4.1.3 Se, por ocasião da Contratação, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária
perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
e a Fazenda Nacional estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a
situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a
regularidade e anexando os

impossibilidade devidamente justificada.

4.1.4 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será
notificada para, no prazo de 03 (três) dias úteis, a comprovar a sua situação de regularidade de que
trata o subitem anterior mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos com prazos

de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.
4.2 A(s) nota(s) fiscal (is) será (ão) conferida(s) e atestada(s) pelo responsável designado para o
acompanhamento e fiscalização dos serviços.

documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo
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4.3 Ocorrendo atraso no pagamento a Adjudicatária farájus a juros de mora de 0,5% ao mês pro

rata die, da data de vencimento da obrigação até a do efetivo pagamento.

CLAUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO REAJUSTE:

5.1 O valor dos serviços objeto deste Contrato durante sua vigência não sofrerá reajuste

consoante dispõem as Leis n.° 7.730/89 e 10.192, de 14/02/2001;

5.2 Os preços iniciais do Contrato somente poderão ser reajustados, após a periodicidade de 12

(doze) meses, conforme dispõe a Lei n.° 10.192, de 14/02/2001 e desde que devidamente
comprovada a variação dos custos dos preços contratados;

5.3 Decorridos os 12 (doze) meses os preços contratuais, poderão ser reajustados pelo índice
Nacional de Preço ao Consumidor - INPC divulgado pelo IBGE tendo como mês base o mês da
apresentação da Proposta, nos termos do art.3° § 1° da Lei n.° 10.192, de 14/02/01;
5.4 O reajuste a que se refere esta Cláusula será requisitado pela Contratada, observadas as
normas estabelecidas neste Contrato e na Lei n.° 10.192, de 14/02/2001, e, se concedido mediante

Aditamento ao Contrato.

5.5 Em caso de redução nos preços dos serviços, a contratada fica obrigada a repassar ao
município o mesmo percentual de desconto.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO

6.1 O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro de 2023, contados a partir
da data de sua assinatura do termo de contrato, desde que posterior à data de publicação do

extrato deste instrumento na Imprensa Oficial do Município, caso posterior à data convencionada.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

7.1 As despesas decorrentes do presente processo estão estimadas em R$ xxxxxx (xxxxxxxxx) que
estão alocados nas seguintes dotações orçamentárias:

10- MONTES ALTOS-FMS;

10- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE;

10.301.1004.2-033 - Manutenção e Funcionamento da Atenção Básica;
3.3.90,39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

ORGÃO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL
ELEMENTO DE DESPESA

CLÁUSULA OITAVA - DAS INFRAÇÕES:
8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas
no Art. 155 da Lei 14.133, de 2021, quais sejam;

8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente Justificado;
8.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

8.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
Justificado;
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8.1.8Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou ao conluio entre os

fornecedores, em qualquer momento da dispensa:
8.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

8.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013;
8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções;
a) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.10.

b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Termo de referência, quando não se Justificar a imposição de penalidade

mais grave.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3AS circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.40S danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

c)

orientações dos órgãos de controle;

8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada Judicialmente.
8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Dispensa de Licitação, em hipótese alguma,

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.7 Se, durante o processo de aplicação da penalidade, houver indícios de prática de infração

12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à

exime a

administrativa tipificada pela Lei n'

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativos necessárias à
apuração de responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
8.8 A apuração e o Julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1 ° de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

Avenida Fabricio Ferraz, n° 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
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8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa Jurídica, com ou sem participação de agente público.

8.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo,

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto em Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.

8.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido;

9.1.1 Por ato unilateral e escrito pela Administração, nas situações previstas nos incisos I a IX o art.
137 da Lei 14.133, de 2021, e com consequências indicadas pelo art. 137 da mesma Lei.
9.2 Os casos de rescisão contratual são formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o

direito à previa e ampla defesa.
9.3 A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista

no art. 137 da Lei 14.133, de 2021.

9.4 O termo da rescisão, sempre que possível, será precedido.

9.4.1 Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
9.4.2 Relação dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos;
9.4.3Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBUCAÇÃO
10.1 Dentro do prazo legai, contado de sua assinatura, a contratante providenciará a publicação de
resumo deste Contrato na imprensa oficial do município.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS
11.1 Os valores devidos à contratada serão pagos em moeda corrente do país, considerando o

efetivo pagamento a data da ordem de pagamento efetuada ao estabelecimento bancário pela
contratante, no caso de vir a ser adotado o pagamento por ordem bancária ou o crédito em conta
corrente.

11.2 A contratante designará um servidor qualificado, para exercer a fiscalização deste Contrato,
obrigando-se a contratada a acolher e cumprir de imediato as recomendações determinadas.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

12.1 Constituem parte integrante deste Contrato, independentemen te de transcrição,
Instrumento Convocatório da Dispensa 020/2023, os documentos relacionados na fase de
habilitação, a proposta apresentada pela contratada, e demais documentos que integram o
processo licitatório.

Parágrafo único - havendo divergências entre disposições contidas nos documentos referidos no
item anterior desta clausuia, de natureza técnica, e as disposições deste contrato, prevalecerão

aquelas sobre estas, salvo na ocorrência de erros serviços, quando serão adotadas as providências
necessárias as providências necessárias às correções.

o

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Avenida Fabrício Ferraz, n“ 192, Centro. Montes Altos/MA- CEP: 65.936-000.
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13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Montes Altos, Estado de Maranhão, para dirimir questões

oriundas deste Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as

quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.

de, de 20.

CONTRATANTE

CONTRATADO

Representante Legal

TESTEMUNHAS;

CPF/MFCPF/MF
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Modo de Disputa: Não se splica Registro de preço: Náo

Data de divulgação no PNCP: 23/05/2024 Situaçao: Divuluoda no PNCP

id contratação PNCP: 06759104000160-1-000010/2024 Fonte; 5TARTGOV 50LUC0E5 EM TECNOLOGIA LTDA

Objeto:

Contratação de empresa espocializncln para prestação do serviços do lavngom e higienizaçao de veículos, do interesse da Socr^^ia Mor
de Saúde do Município de Montes Altos/M A

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

RS 23.93S.68

Itens Arquivos Histórico

BaixarTipo ,DataNome;

Aviso de Contratação

Direta

A23/05/202405 - AVISO COMPLETO.LAVA.lATO.v.1 a.ss.nado (2)

Aviso de Contratação

Dreta

A19/06/2024OS - REPUBLICACAO AVIbO COMPLETO,lavajato.v.l

< >Pagin:ErOii 1-2 .ro 2 Itens

)< Voltar
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d: ■■

.●j;. iN^ciotialceContidtaçòe- Publica:; uni coiegiado

.■ : ■ ü' i.siçóc:';;. csSabclocidas no Doctelo rd 10.764, dc 9 de ago,;io rí& í1C><;!.

r.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

DISPENSA DE LICITAÇÃO

REPUBLICAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO 004/2024

REPUBLICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇAO 004/2024

Processo Administrativo 019/2024

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Montes Altos/MA, CNPJ/MF
n° 06.759.104/0001-60, com sede administrativa na Av. Fabrício Ferraz, n°192 - Centro - Montes

^ Altos/MA, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo menor preço, que se regerá por este
instrumento, e pela Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e atualizações e demais legislação
correlata.

Regulamentações no âmbito do Município de MONTES ALTOS:

Decreto Municipal n° 008-GAB/2024 - Atuação do agente de contratação, do pregoeiro, da equipe de
apoio, da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos;

Decreto Municipal n° 003-GAB/2024 - Delegação de competências para atos administrativos dos
processos licitatórios e contratações diretas;

Decreto Municipal n“ 018-GAB/2024 - Regulamenta o procedimento para contratação direta por
dispensa de licitação em função do valor;

As Cotações deverão ser enviadas para o e-mail: dispensa@mQntesaltos.ma.gQvJ3i a partir do dia
17/06/2024 até o dia 20/06/2024.

Por interesse da Administração, a data de término poderá ser adiada, conforme necessidade

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de lavagem e higienização de
veículos, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Montes Altos/MA.

1.1. As descrições dos serviços a serem adquiridos estão no anexo I deste Termo de Referência.

.... Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
Medida Provisória N® 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade juridlca e integridade. Página 2/25
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oj2. FUNDAMENTO LEGAL N

2.1. A contratação enquadra-se, como dispensa de licitação, por limite de valor, nos termos do Jnciso [\y
do Art. 75 da Lei n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 018-GAB/2024.

FIs.:V

3. CONDIÇOES DE PARTICIPAÇAO

3.1. É vedada a participação de consórcios e de empresas impedidas de licitar e/ou contratar com a
Administração Pública, na forma estabelecida em lei.

4. ENVIO DAS COTAÇÕES

4.1. O envio de cotações deverá ocorrer, exclusivamente, por meio eletrônico, pela Internet, para o e-
mail: dispensaí5)montesaltos.ma.aov.br. com o assunto: DISPENSA 004/2024.PM DE MONTES
ALTOS, ou no endereço e prazo supracitado.

^ 4.2. A fim de aferir o atendimento das especificações exigidas para o item, referente ao serviço ofertado
pelo Fornecedor, a Prefeitura Municipal de Montes Altos - MA poderá fazer diligências, via e-mail.

4.3. A cotação de preços deverá ser enviada via e-mail em arquivo preferencialmente PDF (Port_able
Document Format) que identifique a empresa licitante, de acordo com a planilha de descrição e
quantitativos constante do Anexo I - Termo de Referência, devidamente datada e assinada na ultima
folha e rubricada nas demais por representante lega! da empresa {proprietário, dirigente, sócio-gerente
ou mandatário).

4.4 Na formulação da proposta, a licitante deverá computar todos os custos relacionados com o
fornecimento do objeto, tais como; custos diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais,
encargos trabalhistas, seguros, lucros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto desta
contratação, sendo quaisquer tributos, despesas e custos diretos ou indiretos omitidos da proposta ou
Incorretamente cotados considerados inclusos no preço, não podendo ser cogitado pleito de acresamo,
a esse ou a qualquer título, devendo os bens/serviços ser fornecidos sem ônus adicionais e validade
mínima de 60 (sessenta) dias a conta do termino do prazo do envio.

^ 5. ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO

5.1. O envio da documentação deverá ocorrer, exclusivamente, por meio eletrônico, pela Internet, para
o e-mail: dispensafg)montesaltos.ma.QOV.br.com o assunto: DISPENSA 004/2024.PM DE MONTES
ALTOS, ou no endereço e prazo supracitado.

5.2. O interessado deverá envia via e-mail os seguintes documentos;

Inscrição do empresário individual ou documento equivalente;

Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CNPJ;

Certidão Negativa de Débitos relativos às Contribuições Previdenciárias e às de terceira expedida pela
SRF;

Certidão Negativa de Tributos Estaduais; e da Certidão Negativa da Dívida Ativa Estadual;

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrào ICP-Brasi! e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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Certificado de Regularidade do FGTS CRF:
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a f
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas {CNDT);

COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO através da apresentação de Atestado de Capacidade Técnica,
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a aptidão da empresa
licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e
prazos com o objeto da presente licitação e certificados de capacitação.

Declaração de Cumprimento do Art. 7°, XXXIII, da CF/88, conforme modelo em Anexo II.

Declaração de que o contratado cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em ilei, bem como
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz, nos termos do art. 63, IV da lei n. 14.1_33/2Q21 Anexo III

6. CONTRATAÇÃO

6.1 A contratação oriunda da dispensa será formalizada por contrato, a qual será encaminhada ao
adjudicatário.

Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal n“ 14.133/21, são obrigações da
CONTRATADA:

Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais verificando sempre o seu bom
desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta apresentada e nas
orientações do Fiscal de Contrato, observando sempre os critérios de qualidade dos serviços a serem
prestados;

Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização, qualquer
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providencias de
regularização necessárias;

— Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto desta contratação:

Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes,
necessários à execução do contrato:

Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre
as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e
respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato.

Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade para
quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham cometer no desempenho de suas funções,
obrigando-se a indenizar a Contratante, por todos os danos e prejuízos que eventualmente
ocasionarem;

Credenciar um preposto, aceito pela administração do Contratante ^
permanentemente, durante o período de vigência deste Contrato, com a incumbência de resolver todos
os assuntos relativos à execução do mesmo;

para representá-lo

Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pelo Fiscal de
Contrato na execução do mesmo;

Jj Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasii e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
i Medida Provisória N® 2.200*2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 4/25
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Responder, civil e penalmente. por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados a^^pntr^nte o\
ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, bem como em caso de acl^rite^ue^
possam ser vítimas seus empregados, durante a prestação dos serviços; ● _

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato sem prévia autorização, por escrito,
da Contratante;

Substituir, sempre que exigido pela Contratante e independenteme nte de justificação por parte desta,
qualquer empregado ou preposto, cuja atuação ou comportamento seja julgado prejudicial,
inconveniente ou insatisfatório à prestação de serviço;

Dispor de meios adequados de comunicação (telefone fixo, celular e e-mail) para relatar ocorrências e
facilitar contatos entre o Fiscal de Contrato e o preposto da Contratada;

Responder por todo ônus, relativo a salários e encargos sociais e legais, impostos e seguros, referente
aos seus empregados;

Comprovar que a empresa está em dia com suas obrigações trabalhistas e fiscais;
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Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal n° 14.133/21, são obrigações da
CONTRATANTE.

Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a contratada;

Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento
deste Contrato;

Notificar a contratada por escrito e com antecedência, sobre muitas, penalidades e quaisquer débitos de
sua responsabilidade;

Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento,

7. RESCISÃO

7.1. Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos previstos no Art. 137 da Lei n.'' 14.133/21
e suas alterações, nas formas previstas no art. Art. 138 da Lei n.° 14.133/21.

8. LOCAL DE ENTREGA

8.1. Os serviços deverão ser disponibilizados no endereço do contratado.

9. DO PRAZO DE INICIO

9.1 .A Conforme o item 08 do Termo de Referência em anexo.

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasii e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
Medida Provisória N” 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 5/25
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CJ^f10. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO ||
10.1. A CONTRATADA estará sujeita a sanção administrativa todas as vezes que K^fímate _
serviços prestados não cumprirem o prescrito na proposta comercial aceita pela Adminíbtração PCH5Íica.

10.2. Pelo descumprimento parcial ou total dos compromissos assumidos, a Contratada estará sujeita à
aplicação das seguintes sanções, após regular apuração, mediante processo administrativo, garantido o
contraditório e ampla de defesa, no prazo de 5(cinco) dias úteis:

10.2.1. Advertência por escrito, nos seguintes casos:

10.2.1.1. Em caso de ocorrências de não-conformidade dos materiais e/ou requisitados.

10.2.1.2. Descumprimento de outras obrigações consideradas acessórias.

10.2.2. Multas:

10.2.2.1. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) a ser calculada sobre o valor total da
contratação, no caso de inadimplemento total por parte da Contratada, sem prejuízo das demais
sanções administrativas e indenização suplementar por perdas e danos.

10.2.2.2. Pelo descumprimento das obrigações contratadas a Administração aplicará multas moratórias
de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia/aula não ministrada ou que descumpra o previsto
na proposta comercial.

10.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na
letra anterior.

10.3. As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido à
Contratada, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

10.4. O Órgão Contratante poderá, ainda, cancelar o contrato decorrente da dispensa de licitação, sem
prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas em lei.

11. FATURAMENTO

11.1. A nota fiscal e/ou fatura deverá ser emitida em nome do Secretaria Municipal de Administração.
Planejamento e Finanças de Montes Altos - MA inscrita no CNPJ sob n°. 06.759.104/0001-60, conforme
dados do contrato, fazendo constar a descrição/quantidade do item fornecido/valor unitário/valor total.

11.2. Caso a nota fiscal e/ou fatura contenha erro, o contratado se responsabilizará pela correção.

IS óu

12. PRAZO PARA PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária de pagamento, emitida pela Secretaria
Municipal de Administração, Planejamento e Finanças de Montes Altos - MA, depois do recebimento
definitivo do material e da apresentação da Nota Fiscal pela contratada, conforme discriminado nesta

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
Medida Provisória N® 2.2Q0-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 6/25
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dispensa, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis após recebimento definitivo.

13. INFORMAÇÕES E CASOS OMISSOS

13.1. Informações complementares poderão ser obtidas no órgão contratante, a partir da divulgação do
aviso de dispensa de licitação, pelo e-mail dispensa@montesaltos .ma.aov.br. sendo resolvidos os
casos omissos pelo setor responsável.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administração poderá:

14.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

_ 14.2. Caso de todas as cotações apresentadas ultrapassarem 50% do valor estabelecido nos incisos I e
^ II do artigo 75 da Lei 14.133/2021, o processo será encaminhado ao setor de planejamento para

contratação direta nos termos dos incisos II ou III do artigo 1°.

14.3. O procedimento será divulgado no PNCP- Porta! Nacional de Contratações Públicas, no endereço
eletrônico www.gov.br/pncp e no Portal do Município de Montes Altos, no endereço eletrônico
www.montesaltns ma nnv.hr. e no Diário Oficial do Município.

14.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.

14.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração.

14.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.

14 7 As normas disdplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em fawr
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a celeridade, a finalidade e a segurança da contratação.

14.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.

14.9. O resultado será divulgado no Diário Oficial do Município, assim como PNCP - Portal Nacional de
Contratações Públicas, no endereço eletrônico vmw.gov.br/pncp e no Portal do Município de Montes
Altos, no endereço eletrônico www.montesaltQs.ma.Qov_.br.

14.10. Toda e qualquer comunicação em relação a esse procedimento será realizado pelo e-mail
dispensa@montesaltos.ma.aov.br.

15. DO FORO

Assinado Eletronicamenie Com Certificado Padrào ICP-Brasii e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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15.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Montes ^á^s, Estado<^
Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja I /I \ §

^ V\
'vFIs-:-_A-^ y

as

.. í-

Montes Altos- MA, 14 de junho de 2024.

Ana Carolina Ferreira Leão

Secretária Municipal de Saúde

,^<^1 Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001. garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 8/25
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

DO OBJETO

O presente termo tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços
de lavagem e higienização de veículos, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município de
Montes Altos/MA.

DA JUSTIFICATIVA

Devido à situação em que se encontram os veículos oficiais atualmente, ou seja, expostos ao sol, sem
proteção de intempéries do tempo, somado ao fato de circularem no interior do nosso mutiicípio,
perfazendo quilômetros através de poeira e barro, e realizarem viagens a outros municípios, ficando
cobertos de insetos, óleo, fuligem de pneus da rodovia entre outros, que compromete a durabilidade da
pintura e a boa aparência destes automóveis.

Justifica-se o presente objeto por diversas razões, dentre as quais pode ser destacada a necessidade
das Secretaria Municipal no desenvolvimento de suas funções administrativas, sendo essencial os
serviços de lavagem de veículos para a manter em perfeitas condições de trafegar, oferecendo
segurança aos motoristas e regularidade nas atividades da Secretaria.

DA MODALIDADE, DO TIPO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO.

A modalidade de licitação será Dispensa de Licitação, tipo menor preço e julgamento serão por item
^ regida pela Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, atualizações e demais legislação correlata.

DA HABILITAÇÃO.

Para se habilitar ao processo a pessoa jurídica deverá apresentar os documentos relacionados nos
incisos e parágrafo do Artigo 62 da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, no que couber.

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
comprove que a Licitante forneceu produtos “compatíveis” em características, quantidades e prazos,
com o objeto deste Pregão, comprovando, ainda, que a execução dos mesmos foi satisfatória.

DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES MÃXIMOS ESTIMADOS.

O objeto deste Termo de licitação encontra-se detalhado na tabela abaixo, que representa os
quantitativos, valores máximos estimados pela Administração, especificação dos serviços pretendidos e
locais;

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
Provisória N“ 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 9/25
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As licitantes interessadas deverão executar os serviços abaixo relacionados, com as^^^guinte
quantidades e características mínimas. '

o .●

\

Unidade QuantidadeDescrição dos Serviços

Lavagem e higienização de veículos tipo passeio (fiat uno) Serviço

Lavagem e higienização de veículos tipo (fiat toro)

item

4801

Serviço 4802

Serviço 48Lavagem e higienização de veículos tipo (doblò)03

Serviço 96Lavagem e higienização de veículos tipo (van)04

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

Respeitar as Resoluções, Normas e Instruções do município de Montes Altos - MA, responsabilizando-
se pelo fiel cumprimento das mesmas.

Aceitar toda e qualquer fiscalização da Contratante, assim como ao cumprimento das obrigações
previstas no Instrumento Convocatório.

Conduzir os serviços e fornecimentos de acordo com as normas e com estrita observância do
instrumento convocatório, da Proposta Detalhe e da legislação vigente;

Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidad e com as obrigações assumidas, as
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento Convocatório:

Prestar, sem quaisquer ônus para a Contratante, os serviços necessários à correção e revisão de falhas
defeitos verificados na prestação dos serviços, sempre que a ela imputáveis;

Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante cujas reclamações se obrigam a
atender prontamente, bem como dar ciência aos mesmos, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

Possuir sede ou filial com capacidade administrativa e operacional, para a perfeita execução dos
serviços, concernentes às substituições, manutenções e outros, dentro do prazo máximo estabelecido.

Manter em seu quadro pessoal adequado e capacitado a atender suas obrigações contratuais, em todos
os níveis de trabalho;

Cumprir toda a legislação vigente, incluindo o pagamento de taxas, impostos, emolujnentos, multas
fiscais e demais contribuições fiscais que incidam, ou venham a incidir, sobre a prestação dos serviços,

Ressarcir quaisquer danos diretos, comprovados, causados a Contratante, na execução das obrigações
assumidas, respondendo por perdas e danos pela infração cometida ou executada inadequadamente:

/^tender as despesas e encargos de qualquer natureza, relativos aos seus funcionários, necessários à
execução dos serviços, responsabilizando-se pelos encargos de natureza trabalhista, previdenciaria,
fiscal, de acidente de trabalho, entre outros;

Comunicar imediatamente a Contratante sobre qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária
e outros necessários para o recebimento de correspondências;

ou

... Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasü e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas napnor
regulamentadoras pertinentes; .

Fiscalizar o perfeito cumprimento da prestação dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhe,"
integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida
pela Contratante:

Responsabiiizar-se por quaisquer indenizações ou despesas decorrentes de danos físicos ou materiais
causados a funcionários ou a pessoa a serviço da Contratante ou a terceiros, por culpa comprovada de
problemas mecânicos ou elétricos.

'Tí

Fh.u o »●

DA GARANTIA

A constatação de irregularidades, observadas mesmo depois do recebimento definitivo ou pagamento,
obriga a contratada a efetuar as substituições dos produtos, em no máximo 05 (cinco) dias após o
recebimento da reclamação, arcando com todas as despesas decorrentes.

O término do contrato não isenta a contratada de prestação de serviços ou substituição de produtos que
ainda estejam dentro do prazo de garantia.

O prazo de garantia, sem qualquer ônus adicional para o município de Montes Altos - MA, não poderá
ser inferior ao que determina o Art. 26 do Código de Defesa do Consumidor (30 dias para os produtos e
serviços não duráveis e 90 dias para os duráveis), contados do efetivo recebimento dos serviços.

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS

A fiscalização do contrato e a acompanhamento dos serviços será realizado por servidor (ou comissão
de fiscalização) formalmente designado(s) pela Secretaria, que atuará, juntamente com o responsável
da contratada (preposto), na fiscalização do contrato e no acompanhamento dos serviços, registrando
das ocorrências e adotando as providências para sua correção, tendo por parâmetro os resultados
esperados.

As decisões e providencias que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas
autoridade competente do contratante, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes.

^ Cabe à licitante vencedora atender prontamente a quaisquer exigências inerentes ao objeto desta
licitação, sem que disso decorra qualquer ônus para a Administração Municipal;

com a

As ocorrências de desempenho ou comportamento insatisfatório, falhas, insuficiências, erros e
omissões constatadas pela Administração Municipal serão registradas e comunicados, por escrito, à
licitante vencedora, fixando-se prazo para a sua correção, conforme conveniência.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Deverá fiscalizar a execução do contrato, bem como;

Proporcionar todas as facilidades possíveis visando à realização dos serviços especificados,

Efetuar o pagamento à contratada em conformidade com o disposto neste instrumento.

Notificar por escrito, á contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o objeto do contrato, tais
eventuais imperfeições durante sua vigência fixando prazo para sua correção,como

... Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrào ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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Exigir a qualquer tempo da contratada, documentos que comprovem o correto e tempestivo
de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execuÇq
Contrato, bem como todas as qualificações que ensejaram sua habilitação.

DOS PREÇOS ESTIMADOS

Por se tratar de dispensa por cotação não há valores estimados, caso de todas as cotações
apresentadas ultrapassarem 50% do valor estabelecido nos incisos I e II do artigo 75 da Lei
14.133/2021, 0 processo será encaminhado ao setor de planejamento para contratação direta nos
termos dos incisos I! ou lil do artigo

DA PROPOSTA DE PREÇOS

Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as despesas com
impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam indispensáveis
à perfeita execução do objeto, Já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos, contemplando
item a item.

Apresentar indicação detalhada dos serviços cotados, citando todas as características que permitam
identi?cá-los.

DA FISCALIZAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO:

A fiscalização e acompanhamento da execução da presente. Termo de Contrato, será feito por pessoa,
especialmente designado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 117, da Lei Federal n°
14.133, de 01 de abril de 2021;

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas

a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

A ?scalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada pelos
danos causados ao Contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de
quaisquer de seus empregados ou prepostos.

DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela Contratante, em moeda corrente, por meio de Ordem Bancária, até 30
(trinta) dias corridos após a apresentação da respectiva Nota Fiscal / Fatura, em duas vias, atestada
pelo gestor do contrato e acompanhada das certidões negativas junto às Fazendas Federal, Estadual e
Municipal, bem como à Justiça Trabalhista.

Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela
Contratada e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja
definitivamente regularizado.

E demais condições especificadas na minuta do contrato, conforme legislação vigente.

DAS FONTES DE RECURSOS

As despesas decorrentes da presente contratação irão onerar valores das dotações orçamentárias:

10 - MONTES ALTOS-FMSORGÃO
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA10- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.1004.2-033 - Manutenção e Funcionamento da
Atenção Básica

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

CLASSIFICAÇAO
FUNCIONAL

DAS OBRIGAÇÕES GERAIS.

Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços, nos termos da legislação vigente e
exigências contidas no Termo de Referência, observadas as especificações, normas e outros
detalhamentos: quando for o caso no que for aplicável, fazer cumprir por parte de seus empregados ou
propostos, as normas da Contratante:

Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante;

Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos serviços, reservado a contratante o
direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados;

A Contratada responderá objetivamente por quaisquer danos pessoais ou serviços decorrentes da
execução de serviços sejam por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados;

DO REAJUSTE

Os preços serão fixos e irreajustáveis até a data da entrega do objeto licitado, salva quando ocorrer
reajuste autorizado pelos órgãos governamentais competentes.

Os preços excepcionalmente poderão ainda ser revistos, para mais ou para menos na superveniêticia
da legislação federal, estadual ou municipal, ou de ato ou de fato que altere ou modifique as relações
que as partes pactuaram inicialmente, de forma a manter o equilíbrio econômico e financeiro do
Contrato.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário poderão ser prestados pela Secretaria Municipal
de Saúde, situado a Av. Fabricio Ferraz s/n - Centro, Montes Altos - MA;

A Contratante reserva-se, ainda, o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução dos
serviços contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já fornecidos, considerando-se,
para tanto, os preços unitários.

A estimativa de custo total para execução dos serviços objeto desta dispensa foi realizada conforme o
item legislação vigente.

B
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ANEXOU

Modelo de declaração que não emprega menor

Declaramos, para os devidos fins que a Empresa
, inscrita no CNPJ/MF sob n.

, representante legal da empresa, portador (a) da Carteira de Identidade RG
e inscrito (a) no CPF sob n. . não mantém em seu quadro de

pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou
insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na
condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos.

neste ato representada^ com sede

por
n.

de 2024.de

(Assinatura)

Nome

Cargo

... Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasi! e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU
REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

(nome da empresa licitante)..., inscrita no CNPJ/MF
declara, para os devidos fins, que

A Empresa
sob o n.°.... (endereço completo)
os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras
de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei r\° 8.213, de 24 de julho
de 1991, caso opte pelo benefício previsto no art. 63. IV da lei n. 14.133/2021.

sediada

Local. de 2024.de

(Identificação e assinatura do representante legal do licitante)

CBS.; 1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa;

2 - Abaixo da assinatura do representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ.

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a

Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade juridica e integridade. Página 15/2t



Sexta, 14 de junho de 2024 ANO: 4 \ 716
ISSN 2764-3190

MONTES ALTOS

DlÂRlO OFICIAL ELETRÔNICO

C-
o:

Anexo ill - Minuta do Contrato

VfIs O
J]

CONTRATO N.° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXX/XXXX

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, COMO
CONTRATANTE, O MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS - MA, DO OUTRO, COMO CONTRATADA A
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX.

do ano de 2023, de um lado, o MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS -

/Estado ....
dias do mès deAo(s)

MA, com sede na	
inscrito no CNPJ sob o n®

nome), portador da Cédula de Identidade n°
CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa

com sede na

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
e CPF n®	

observância às disposições da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021,
atualizações e demais legislação correlata, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

na cidade de	

neste ato representado pelo
e do CPF n°

(cargo e
, doravante denominado

inscrita no CNPJ/MF sob o n®

doravante designada

portador(a) da Carteira de
, tendo em vista o que consta no Processo n°

em

Identidade n®

e em

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto desta contratação de empresa especializada para prestação de serviços de lavagem e
higienização de veículos, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Montes
Altos/MA, conforme item 6 do Termo de Referência do instrumento convocatório da Dispensa de
Licitação N® /2023 e de acordo com a planilha abaixo:

Quantidade valores em R$Descrição dosUnidade
serviços

Item

Unitário Total

48Lavagem eServiço
higienização
de veículos

tipo passeio
(flat uno)

01

48Lavagem eServiço
higienização
de veículos

tipo (fiat toro)

02

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão tCP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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48Lavagem eServiço
higienização
de veículos

tipo (doblò)

03

Lavagem eServiço
higienização
de veículos

tipo (van)

9604

Valor total R$

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Além das obrigações elencadas no instrumento convocatório e resultantes da observância da Lei
Federal n° 14.133/21, são obrigações da CONTRATADA:

Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais verificando sempre o seu bom
desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta apresentada e nas
orientações do Fiscal de Contrato, observando sempre os critérios de qualidade dos serviços a serem
prestados;

Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização, qualquer
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de
regularização necessárias;

Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto desta contratação:

Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto ás repartições competentes,
necessários à execução do contrato;

Efetuar pontualmeníe o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre
as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e

^ respeitar as Legislações Federai, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato;

Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade para
quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham cometer no desempenho de suas funções,

por todos os danos e prejuízos que eventualmenteobrigando-se a indenizar a Contratante
ocasionarem:

para representá-loCredenciar um preposto, aceito pela administração do Contratante ^
permanentemente, durante o período de vigência deste Contrato, com a incumbência de resolver todos
os assuntos relativos à execução do mesmo;

Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pelo Fiscal de
Contrato na execução do mesmo;

Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Contratante
ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, bem como em caso de acidentes que
possam ser vítimas seus empregados, durante a prestação dos serviços;

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato sem prévia autorização, por escrito,
da Contratante;
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Substituir, sempre que exigido pela Contratante e independentemente de justificação etr parie<dest|í','
qualquer empregado ou preposto, cuja atuação ou comportamento seja julgais.ipreiiiriidqJ',
inconveniente ou insatisfatório à prestação de serviço; X

Dispor de meios adequados de comunicação (telefone fixo, celular e e-maii) para relatar ocorrências e
facilitar contatos entre o Fiscal de Contrato e o preposto da Contratada;

Responder por todo ônus, relativo a salários e encargos sociais e legais, impostos e seguros, referente
aos seus empregados;

Comprovar que a empresa está em dia com suas obrigações trabalhistas e fiscais;

Além das obrigações elencadas no Instrumento Convocatório e resultantes da observância da Lei
Federal n° 14.133/21, são obrigações da CONTRATANTE.

Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a contratada;

Notificar, formai e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento
deste Contrato;

Notificar a contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de
sua responsabilidade;

Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;

CLAUSULA TERCEIRA - FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Quando do início da execução dos serviços, caso haja dúvidas em relação às especificações e normas
município de Montes Altos poderá solicitar da adjudicatária a apresentação de esclarecimentos

pertinentes ao objeto licitado, comprovando que ela atende todas as exigências legais e especificações
solicitadas no Instrumento Convocatório.

O prazo para a retirada da Ordem de Serviços/Nota de Empenho será de até 05 (cinco) dias úteis,
contados da convocação da licitante.

Para fins de cumprimento do art. 117 da Lei n° 14.133/21, o Contratante designará, por meio de
portaria, um servidor como responsável para acompanhamento e fiscalização deste Contrato, conforme
requisitos estabelecidos no art. 7° da mesma Lei ou pelos respectivos substitutos, permitida a
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição:

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados.

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas
aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

o
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
a» r

'O í
E

\S,
\Fís,;_

N„.
o valor global do presente contrato importa em R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXX), fixo e irréajusfavel
durante todo o período da vigência do contrato.

Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de ordens bancárias e/ou créditos em
conta corrente, sendo creditada em nome da contratada no banco a ser indicado pela contratante, em
até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal/Fatura juntamente com a comprovação de execução
dos serviços, desde que não haja pendência a serem regularizada pela Contratada; mediante
apresentação dos seguintes documentos:

Ofício solicitando pagamento dos serviços prestados;

Ordem de Serviços;

Nota Fiscal/Fatura;

Cópia da Nota de Empenho, e

Documentos que comprove a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada.

Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de Tributos e Contribu[ções nos
termos e gradação da legislação fiscal pertinentes. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão
devolvidas á contratada e seu vencimento ocorrerá em 10 (dez) dias após a data de sua apresentação
válida.

Se, por ocasião da Contratação, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o
Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e_a Fazenda
Nacional estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio
eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os

—^ documentos passíveis de obtenção portais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será notificada
para. no prazo de 03 (três) dias úteis, a comprovar a sua situação de regularidade de que trata o
subitem anterior mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos com prazos de
validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

A(s) nota(s) fiscal (is) será (ão) conferida(s) e atestada(s) pelo responsável designado para o
acompanhamento e fiscalização dos serviços.

Ocorrendo atraso no pagamento a Adjudicatária fará jus a juros de mora de 0,5% ao mês pro rata die,
da data de vencimento da obrigação até a do efetivo pagamento.

CLAUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO REAJUSTE:
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O valor dos serviços objeto deste Contrato durante sua vigência não sofrerá reajustd^nsoânte
dispõem as Leis n.“ 7.730/89 e 10.192, de 14/02/2001; \ '

Os preços iniciais do Contrato somente poderão ser reajustados, após a periodicidade de 12 (doze)
meses, conforme dispõe a Lei n.° 10.192, de 14/02/2001 e desde que devidamente comprovada a
variação dos custos dos preços contratados:

Decorridos os 12 (doze) meses os preços contratuais, poderão ser reajustados pelo índice Nacional de
Preço ao Consumidor - INPC divulgado pelo IBGE tendo como mês base o mês da apresentação da
Proposta, nos termos do art.3° § 1° da Lei n.° 10.192, de 14/02/01;

O reajuste a que se refere esta Cláusula será requisitado pela Contratada, observadas as normas
estabelecidas neste Contrato e na Lei n.° 10.192, de 14/02/2001, e, se concedido mediante Aditamento
ao Contrato.

Em caso de redução nos preços dos serviços, a contratada fica obrigada a repassar ao município o
mesmo percentual de desconto.

●o

OV

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO

O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro de 2023, contados a partir da data
de sua assinatura do termo de contrato, desde que posterior à data de publicação do extrato deste
instrumento na Imprensa Oficial do Município, caso posterior à data convencionada.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

As despesas decorrentes do presente processo estão estimadas em R$ xxxxxx (xxxxxxxxx) que estão
alocados nas seguintes dotações orçamentárias;

10 - MONTES ALTOS-FMS;ORGAO

10- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE;UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

Manutenção e Funcionamento da10.301.1004.2-033 -

Atenção Básica;
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL

Serviços de Terceiros - PessoaOutros3.3.90.39

Jurídica.

ELEMENTO DE DESPESA

CLÁUSULA OITAVA - DAS INFRAÇÕES:

Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no Art. 155

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
Página 20/2tU Medida Provisória N® 2.200-2, de 2001. garantindo autenticidade, validade juridica e integridade.
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da Lei 14.133, de 2021, quais sejam;

IDar causa à inexecução parcial do contrato:

Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionàmen’
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

Dar causa à inexecução total do contrato:

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado:

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

"*** Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou ao conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa;

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n“ 12.846, de 1° de agosto de 2013;

O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções;

^ Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.10.

impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
8.1.2 a 8.1.7 deste Termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

Na aplicação das sanções serão considerados:

A natureza e a gravidade da infração cometida:

As peculiaridades do caso concreto:

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle:

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Dispensa de Licitação, em hipótese alguma, exime a
obrigação de reparação integra! do dano causado à Administração Pública.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Se, durante o processo de aplicação da penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional
ou estrangeira, cópias do processo administrativos necessárias à apuração de responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos adnninistrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem participação de agente público.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo, que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudi catário, observando-se o procedimento
previsto em Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

^ CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido;

Por ato unilateral e escrito pela Administração, nas situações previstas nos incisos i a iX o art. 137 da
Lei 14.133, de 2021, e com consequências indicadas pelo art. 137 da mesma Lei.

Os casos de rescisão contratual são formaímeníe motivados, assegurando-se à Contratada o direito à
previa e ampla defesa.

A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no art.
137 da Lei 14.133, de 2021.

O termo da rescisão, sempre que possível, será precedido.

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:

*'^1 Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, a contratante providenciará a publicação de resumo
deste Contrato na imprensa oficial do município.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Os valores devidos à contratada serão pagos em moeda corrente do país, considerando o efetivo
pagamento a data da ordem de pagamento efetuada ao estabelecimento bancário pela contratante, no
caso de vir a ser adotado o pagamento por ordem bancária ou o crédito em conta corrente.

A contratante designará um servidor qualificado, para exercer a fiscalização deste Contrato, obrigando-
se a contratada a acolher e cumprir de imediato as recomendações determinadas.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

Constituem parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição, o Instrumento
Convocatório da Dispensa 020/2023, os documentos relacionados na fase de habilitação, a proposta
apresentada pela contratada, e demais documentos que integram o processo licitatório.

Parágrafo único - havendo divergências entre disposições contidas nos documentos referid^os no item
anterior desta clausula, de natureza técnica, e as disposições deste contrato, prevalecerão aquelas
sobre estas, salvo na ocorrência de erros serviços, quando serão adotadas as providências necessárias
as providências necessárias às correções.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Montes Altos, Estado de Maranhão, para dirimir questões oriundas
deste Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais
foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.

i Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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CONTRATANTE

CONTRATADO

Representante Legal

TESTEMUNHAS:

CPF/MFCPF/MF

Publicado por. Vaiddr Morais da Silva
Operador do Sacop

Código identificador: SI6810D/PadZ

l| Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão iCP*Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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19/11/2024, 09:59 Webmail Locaweb : Proposta dispensa 004/2024

Proposta dispensa 004/2024

Yury Moura foresta <yurypeliculas@outlook.com>

dispensa@montesaltos.ma.gov.br
<dispensa@montesaltos.ma.gov.br>, Yury Moura foresta
<yurypeliculas@outlook.com>

19/06/2024 20:04

Assunto:

De

Para:

Data

Atestado de capacidade técnica Auto Posto Santa Rosa.pdf (~216 KB)
Atestado de capacidade técnica C Coutinho.pdf (~192 KB)
CARTÃO CNPJ l.pdf (~112 KB)
CCMEI l.pdf (~49 KB)

CND - RECEITA FEDERAL l.pdf (~78 KB)
CND FGTS l.pdf (-94 KB)

CND SEFAZ l.pdf (~4 KB)

CND TRABALHISTA l.pdf (~665 KB)
CND-ATIVA SEFAZ l.pdf (-4 KB)

Declaração Menor.pdf (-210 KB)

Declaração Previdência Social.pdf (-225 KB)
Proposta l.pdf (-326 KB)
Tributos municipais l.pdf (-261 KB)

oa noite,

Segue em anexo proposta e certidões da dispensa nr. 004/2024.

Att. Yury Películas

1/1
https;//webmail-seguro.com.br/montesaltos.ma.gov.br/?_task=mail&_safe=0&_uid-104&_mbox-INBOX&_action=print&_extwin-1
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Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Montes Altos/MA
Prefeitura Municipal Montes Altos/MA
Av. Fabrído Ferraz, n° 192 - Centro, Montes Altos/MA

Dispensa: 004/2024 - PM de Montes Altos

PROPOSTA

Razão Social: lURI MOURA FORESTA

CNPJ: 32.466.890/0001-18

Endereço: Av. Raimundo Barros, n° 610-A, Vila João Alberto, Montes Altos/MA.

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS P. TOTALP. ÜNT.ITEM UND QTD

R$ 1.680,00Lavagem e higieniração de veículos tipo passeio (fiat

uno)

R$ 35,001 Serviço
48

R$ 2.880,00R$ 60,002 Lavagem e higienizaçâo de veículos tipo (fiat toro) Serviço 48

R$ 3.840,00R$ 80,00Lavagem e higienizaçâo de veículos tipo (doblô) Serviço3 48

R$ 13.920,00Serviço R5 145,00Lavagem e higienizaçâo de veículos tipo (van) 964

5

6

R$ 22.320,00TOTAL7

Valor estimado Total R$ 22.320,00 (vinte e dois mil, trezentos e vinte reais).

Montes Altos/MA, 19 de junho de 2024.

/l//Pí yUiÇgrw

luri Moura Foresta

Administrador

CPF: 608.051,733’74

Av Raimundo Barros, n® 610-A, Vila João Alberto, Montes Altos/MA.
CEP: 65.936-000

Fone: (99) 98402-4616
Email: yurypeliculas@out!ook,com

Diaitalizado com CamScanner
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
'4

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

0ATA0EA8ERTURA

16/01/2019COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

SUMbHO DE INSCHIÇAO

32.466.690/0001-16

MATRIZ

■jOkAI ! MPH‘SAHIAI.

lURI MOURA FORESTA 60805173374

POHIbIlIU.n ÜO hSAAbblbCIMiiN '1^ (SCVE CE KAMASIAj

YURY películas SOM E ACESSÓRIOS ME

COüieO bütBC^IÇÁOÜAAMVIDACE bCGNOfJlCA PHIVCIKAL

45.30-7-03 ● Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores

coaco E nrscRiçAo das ativicadf.s fconomicas sec-jnoahias

13.52-9-00 ● Fabricação de artefatos de tapeçaria
47.52-1-00 ● Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
45.20-0-07 ● Serviços de instalação, manutenção e reparação do acessórios para veículos automotores
10.31-7-00 - Fabricação de conservas de frutas

47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video
45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores
47.65-7-99 - Comércio varejista de outros artigos usados
47.50-3-00 ● Comércio varejista especializado de Instrumentos musicais e acessórios

COMÜÜ r OFSCRIÇAOOA NATUREZA JLRIDICA

213-5 ● Empresário (Individual)

COUlM.bVbMTONUVbHOlOGWAÜOUKO

05RH

MJNlCIPlCl

MONTES ALTOS

UF. CEr-

65.936-000

BAIRRO,DISTRITO

JOAO ALBERTO MA

ESDEsreo arTRONico

YURYPEUCULAS@OUTLOOK.COM

TF' rrONF

(99) 8402-4615

bNTi hbObHAIlVO HESPCVSAVbUbH';

DATA ÜA eiTUAÇAO CADASTRAL
16/01/2019

EITUAÇAO CADASTRAL
AUVA

vonvo DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SIIUAÇÁO ESPEOALSIIUAÇAO bSPECIAi.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 d© dezembro de 2022.

Emitido no dia 27/05/2024 às 09:12:33 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1about:blank



Certificado da Condição de
Microempreendedor individual

Empresário(a)

Nome Civil CPF

608.051.733-74lURl MOURA FORESTA

Data de AberturaCNPJ

32.466.890/0001-18 16/01/2019

Nome Empresarial

lURI MOURA FORESTA 60805173374

Nome Fantasia

YURY PELÍCULAS SOM E ACESSORiOS

Capital Social

2.000.00

Situação Cadastrai Vigente

ATIVA

Data da Situação Cadastral

16/01/2019

Endereço Comercial

NúmeroCEP Logradouro

RUAH

Município

MONTES ALTOS

0565936-000

UFBairro

MAJOAO ALBERTO

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

Período

^ 1° período

Fiminício

16/01/2019

Atividades

Forma de Atuação

Estabelecimento fixo. Internet, Porta a porta, postos móveis ou por ambulantes

Ocupação Principal

Comerciante independente de peças e acessórios novos para veículos automotores

Atividade Principal (CNAE)

4530-7/03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
Atividades Secundárias (CNAE)

4785-7/99 - Comércio varejista de outros artigos usados

1031-7/00 - Fabricação de conservas de frutas

Comerciante independente de eletrodomésticos 4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e
equipamentos de áudio e vídeo
4756-3/00 - Comércio varejista especializado de instrumentos
musicais e acessórios

4520-0/07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de
acessórios para veículos automotores

4520-0/05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos

Ocupações Secundárias

Comerciante independente de artigos usados

Compoteiro(a) independente

e equipamentos de áudio e vídeo

Comerciante independente de instrumentos
musicais e acessórios

Instalador(a) e reparador (a) de acessórios
automotivos, independente

Lavador(a) e polidor de carro independente



automotores

Comerciante independente de equipamentos de 4752-1/00 - Comércio varejista especializado de equipame
telefonia e comunicação

Tapeceiro(a) independente

telefonia e comunicação

1352-9/00 - Fabricação de artefatos de tapeçaria
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Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licgftça de
Funcionamento í§ .

\5 / ÜP

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários,
ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de
espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades para fins de
verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o não atendimento
dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o cancelamento deste Termo
de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento.*

●O t
OJt
o

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. A
sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://mei.receita.econ omia.Qov.br/certificado.
Certificado emitido com base na Resolução n° 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da
Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM.

ATENÇAO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: lURI MOURA FORESTA 60805173374

CNPJ: 32.466.890/0001-18

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:56:46 do dia 31/05/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 27/11/2024.

Código de controle da certidão: EDDB.76BD.FE09.26E3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



12/06/2024, 15:31 Consulta Regularidade do Empregador

Vüiíar mprirnir

CAÊJSkA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certillcado dc Regularidade do FGTS -
CRF

Inscrição:
Razão Social:

Endereço:

32.466.890/ÜÜÜ1-18

lUR] MOURA FORESTA 60805173374

RUA H 05 / VILA JOAO ALBERTO / MONTES ALTOS / MA / 65936-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de
maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:02/06/2024 a 01/07/2024

Certificação Número: 2024060202485644029832

Informação obtida em 12/06/2024 15:31:41

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

1/1https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpr egador.jsf
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 191645/24 Data da 27/05/2024 08:09:23

CPF/CNPJ:32466890000118Inscrição Estadual: 125877315

Razão Social: lURl MOURA FORESTA 60805173374

RUAH, 5 CEP: 65936000-JOAO ALBERTO

Município: MONTES ALTOS

Endereço:

^^elefone: UF: MA(99)84024615

Certificamos que. após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 24/09/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço;

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 27/05/2024 08:09:23
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JUSTIÇA DO TRABALHO

.10

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: lURI MOURA FORESTA 60805173374 (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 32.466.890/0001-18

Certidão n°: 36877403/2024

Expedição: 27/05/2024, às 09:09:45

Validade: 23/11/2024

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que lURI MOURA FORESTA 60805173374 (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 32.466.890/0001-18, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

e cndt^jitst. jue.bru\



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N“ Certidão: 039924/24 Data da 27/05/2024 08:10:09

CPF/CN PJ: 32466890000118Inscrição Estadual: 125877315

Razão Social: lURl MOURA FORESTA 60805173374

RUA H, 5 CEP: 65936000 - JOAO ALBERTO

Município: MONTES ALTOS

Endereço:

^elefone: UF: MA(99)84024615

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 24/09/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 27/05/2024 08:10:09
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MC^H^S ALTOS

COORDENADORIA MUNICIPAL DE TRIBUTOS - CMT

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DtVlOA ATIVA - ECONÔMICO

AOOS DO ECONÔMICO

tome / Razão Social: lURI MOURA FORESTA 60805173374

tome Fantasia: YURY PEUCULAS SOM E ACESSÓRIOS

:PF/CNPJ: 32.466.890/0001-18

Endereço: RUA H Bairro: JOÃO ALBERTO Município: MONTES ALTOS-MA

ÜNOAMENTAÇAO LEGAL

.a-se. para os fins de direito, que o 3 - Econômico supra citado, NÃO POSSUI DÉBITOS AMIGÁVEL OU AJUIZADO , de rtature

ibutária perante a Fazenda PúWica Munidpal, relativos aos tributos administrados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS, sâí
'Bsente data.

essatvando o direito da Fazenda Rjblica Muntapal de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas e constituídas, relaüvas <

biftos, dívida ativa e demais débitos administradospela SecretariaMunidpalda Fazenda.

inalidade:

^ Dados de Autenticação
i Certidão Número: 00153 - 1

Dispositivo Legal: Lei Complementar N" -

CTM,

Emitido em: segunda-feira, 27 de maio de

2024

Validade: 26/06/2024

Código de Verificação: 55HFCecQ4Vfn

QR Code

PeiTUHA MUNtOPAt DE MONIFS ALTOS - P« WTA on» 27 th) i'uw vh» 2UM à«0tt4ílW

Diaitalizado com CamScanner



AUTO POSTO je EIRELI

CNPJi 09.410,568/0001-55

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa

YURY PELÍCULAS SOM, ACESSÓRIOS E LAVA JATO, com sede na Av.

Raimundo Barros, n° 610-A, Vila João Alberto, Montes Altos/MA, inscrita no

CNPJ/MF sob o n° 32.466.890/0001-18, está prestando serviços Lava Jato, não

havendo fatos supervenientes que desabonem sua conduta técnica e comercial
dentro dos padrões de qualidade e desempenho e que cumpriu

obrigação, não havendo reclamação ou objeção quanto à qualidade dos

serviços até a presente data.

com sua

Montes Altos/MA, 19 dejunho de 2024.

Auto Posto §4nta Rosa Eireli
CNPJ: 09.410.568/0001-55

Sócia Administradora

Av. Raimundo Barros, n°610, Vila João Alberto, Montes Altos/MA

Diaitalizado com CamScanner



cmEALlSTA COUTINHO

CNPJ: 28.771.529/0001-28

ATESTADO DE CAPACIDADE jéaitCA

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa

VURY PEUCUUS SOM. ACESSÓRIOS E LAVA JATO, com sede na Av.

Raimundo Barros, n° 610-A, Vila João Alberto. Montes Aítos/MA, inscrita no

CNPJ/MF sob o n°. 32.466.890/0001-18, está prestando serviços Lava Jato, nào

havendo fatos supervenientes que desabonem sua conduta técnica e comercial

dentro dos padrões de qualidade e desempenho e que cumpriu com sua

obrigação, não havendo reclamação ou objeção quanto à qualidade dos

serviços até a presente data.

Montes Altos/MA, 19 de junho de 2024.

Paulo Gomes de Carvalho

CNPJ: 28.771.529/0001^28

Sócio Administrador

Rua Prefeito Josino Gomes, n^68. Centro. Montes Aitos/MA.
£moiÍ: cerealistacoutinho@gmaiUom
Fone: (99) 9^748-9000/98474-2240

Diaitaiizado com CamScanner



yuftv PBIICVIAS 50M, ACESSÓRIOS E LAVA JATO
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limo. Sr.

Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Montes A!tos/MA
Montes Altos/MA

Dispensa: 004/2024 - PM de Montes Altos

DECURAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

Prezado Senhor,

lURI MOURA FORESTA, CNPJ n® 32.466.890/0001-18, sediada

em Av. Raimundo Barros, n° 610-A, Vila João Alberto, Montes Altos/MA, por

intermédio de sua representante legal Sr lurí Moura Foresta, portador da Carteira
de Identidade n® 04284232011-6 e do CPF n° 608.051733-74, DECLARA, para fins

de direito que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na

condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos,

Montes Altos/MA, 19 de junho de 2024.

/c/À'/' At o(/,eyj

turi Moura Foresta

Sócio Administrador

Diaitalizado com CamScanner
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Hmo. Sr.

Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Montes Alíos/MA
Montes Altos/M A

Dispensa; 004/2024 - PM de Montes Altos

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA OU REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Prezado Senhor,

lURI MOURA FORESTA, CNPJ n® 32.466.890/0001-18. sediada

em Av. Raimundo Barros, n® 610-A, Vila João Alberto, Montes Altos/MA. por
intermédio de sua representante legal Sr /uri í^oura Foresta, portador da Carteira
de Identidade n® 04284232011-6 e do CPF n° 608.051.733-74, DECLARA, para fins

de direito, que os serviços são prestados por empresas que comprovam

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da lei n° 8.213, de 24 da juiho
de 1991, caso opte pelo benefício previsto no art 63, IV, da íei n° 14.133/2021.

reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade

Montes Altos/MA, 19 de junho de 2024.

///^>

turi Moura Foresta

Sócio Administrador

Diaitalizado com CamScanner



Locamail:: Proposta dispensa 004/202421/06/2024.10:29

Proposta dispensa 004/2024
Yury Moura foresta <yurYpellculas@outiook.com>

dispensa@montesaltos.ma.gov.br
<dispensa@montesaltos.ma.gov.br>, Yury Moura foresta
<yurypeliculas@outlook.com>

19/06/2024 20:04

Assunto:

De

Para:

Data

Atestado de capacidade técnica Auto Posto Santa Rosa.pdf (~216 KB)
Atestado de capacidade técnica C Coutinho.pdf (~192 KB)
CARTÃO CNPJ l.pdf (~112 KB)
CCMEI l.pdf (~49 KB)
CND - RECEITA FEDERAL l.pdf (~78 KB)

CND FGTS l.pdf (~94 KB)
CND SEFA2 l.pdf (~4 KB)
CND TRABALHISTA l.pdf (~665 KB)
CND-ATIVA SEFAZ l.pdf (~4 KB)
Declaração Menor.pdf (~210 KB)
Declaração Previdenda Soclal.pdf (~225 KB)

Proposta l.pdf (~326 KB)
Tributos municipais l.pdf (~261 KB)

Boa noite,

Segue em anexo proposta e certidões da dispensa nr. 004/2024.

Att. Yury Películas

1/1https://webmail-seguro.com.br/montesaltos.ma.gov.br/?_task=maii& _safe=1&_uid=100&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin-1



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS

CNPJ 06.759.104/0001-60

CONTRATO N.° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ XXX/XXXX

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS QUE ENTRE

SI FAZEM, DE UM LADO, COMO CONTRATANTE, O
MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS - MA, DO OUTRO,

COMO CONTRATADA A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX.

do ano de 2024, de um lado, o MUNICÍPIO DE MONl^S Al^S - MA,

/Estadi

dias do mês deAo(s)

com sede na		

sob o n°	

de Identidade n°

itoAo CNPJ

pítoado^a Cédula
d^^utro lado, a

na cidade de

, neste ato representado pelo
e do CPF n°

inscrita no CNPJ/MFsob o n°

doravante designada CONTRATADA, neste

portador(a) da Carteira de Identidade n°

que consta no Processo n°

01 de abril de 2021, atualizações e demais legislação^jj^rel^
Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO

seguir enunciadas

(cargo e n'

,, doravante denominado CONTRAW
sedempresa

^replí^entada pelo(a) Sr.(a)
tendo em vista o

fcfida Lei Federal n° 14.133, de

celebrar o presente Termo de

/2l^4, n^i^nte as cláusulas e condições a

em

e

e em observância às dism)siç'

CLÁUSULAPRIMEIRA- DO OBJETO

1.1 Constitui objeto desta contratação

e higienização de veículos, de interesse

Altos/MA, conforme item 6 do Termo |
Licitação N'

ITEM

tespecializada para prestação de serviços de lavagem

faria Municipal de Saúde do Município de Montes
do instrumento convocatório da Dispensa de

ibaixo:

em:

S(

nilhí/2024 e de acordo com a
VALORES EM R$

QUANTIDADEUNIDADE:viçosDESCRIÇÃO UNITÁRIO TOTAL

Lavagem e higienização^ltveíays yp passeio (fiat uno)
Lavagem e higienizaç^ide^ículOT^po (fiat toro)	

Lavagem e higienij^ão^^eíclros tipo (doblõ)	
jie^culos tipo (van)	

Serviço 4801

Serviço 4802

48Serviço03

Serviço 96e hi'04
Lavagem

Valor total R$

^AS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
fees elencadas no instrumento convocatório e resultantes da observância da Lei

Federal'BLT^NK/2'1, são obrigações da CONTRATADA:
a) Executanfcelmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais verificando sempre o seu

bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta
apresentada e nas orientações do Fiscal de Contrato, observando sempre os critérios de qualidade
dos serviços a serem prestados;

b) Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização,
qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as
providências de regularização necessárias;

c) Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto desta contratação;
d) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes,

necessários à execução do contrato:

CLAUSULA

2.1

Avenida Fabrício Ferraz, n® 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
Site: www.montesaltos.ma.qov.br

Página 1 de 6
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS

CNPJ 06.759.104/0001-60	

£
o

O

Fls:-

e) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir
sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e

respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato;
Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade para

quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham cometer no desempenho de suas funções,
obrigando-se a indenizar a Contratante, por todos os danos e prejuízos que eventualmente
ocasionarem;

g) Credenciar um preposto, aceito pela administração do Contratante, para representá-lo
permanentemente, durante o período de vigência deste Contrato, com a incumbência d^^olver todos
os assuntos relativos à execução do mesmo;

h) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades
de Contrato na execução do mesmo;

i) Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais o
Contratante ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culpo^m
acidentes que possam ser vítimas seus empregados, durante a presta

j) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente c
escrito, da Contratante; ^

k) Substituir, sempre que exigido pela Contratante e indatfR||

desta, qualquer empregado ou preposto, cuja atu^po oiAiom
inconveniente ou insatisfatório à prestação de serviA

l) Dispor de meios adequados de comunicação (telS^
e facilitar contatos entre o Fiscal de Contrato e o^prepos

m) Responder por todo ônus, relativi

referente aos seus empregados;

n) Comprovar que a empresa está em ^a cow s

f)

n^as imlo Fiscal

^sionados à

o em caso de

da

jat^em^évia autorização, por

tenternème de justificação por parte
^jt^iento seja julgado prejudicial,

ne fixo^elularee-mail) para relatar ocorrências
nn^fentratada;

encargos sociais e legais, impostos e seguros.saBric?

brigações trabalhistas e fiscais;

nto Convocatório e resultantes da observância da Lei2.2 Além das obrigações elencai

Federal n° 14.133/21, são ofed^c
a} Cumprir todos os comprc^^
b) Notificar, formal e^temfepsr

cumprimento deslg

c) Notificar ^zont^Jcai
de sua’

d) Aplicar

^o Insti

^^ONTRATANTE.
padeiros assumidos com a contratada;

,ente, a contratada sobre as irregularidades observadas no

'SJ

os

itra'

Tto e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos

inistrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;

- FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO

d^início da execução dos serviços, caso haja dúvidas em relação às especificações e
funicípio de Montes Altos poderá solicitar da adjudicatária a apresentação de

esclarecimentos pertinentes ao objeto licitado, comprovando que ela atende todas as exigências legais
e especificações solicitadas no Instrumento Convocatório.
3.2 O prazo para a retirada da Ordem de Serviços/Nota de Empenho será de até 05 (cinco) dias úteis,
contados da convocação da licitante.

3.3 Para fins de cumprimento do art. 117 da Lei n° 14.133/21, o Contratante designará, por meio de
portaria, um servidor como responsável para acompanhamento e fiscalização deste Contrato, conforme
requisitos estabelecidos no art. 7° da mesma Lei ou
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição:

CLAUSiO

3.1 Quara
normas o

pelos respectivos substitutos, permitida a

Avenida Fabrício Ferraz, n° 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
Site: vtfww.montesaltos.ma.aov.br
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I it?"ÍESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS

CNPJ 06.759.104/0001-60

3.3.1 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados.

3.3.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1 O valor global do presente contrato importa em R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXX), fixo e Irreajustável
durante todo o período da vigência do contrato.

4.1.1 Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de ordens bancá
conta corrente, sendo creditada em nome da contratada no banco a ser indi<^j^
até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal/Fatura juntamente

execução dos serviços, desde que não haja pendência a serem regularizad^
apresentação dos seguintes documentos:
a) Ofício solicitando pagamento dos serviços prestados;
b) Ordem de Serviços;

c) Nota Fiscal/Fatura;

d) Cópia da Nota de Empenho, e ^
Documentos que comprove a regularidade fisc^trab&ista

4.1.2 Do montante devido, serão deduzidos os valore*jeferente
nos termos e gradação da legislação fiscal pertinente^^ nq

serão devolvidas à contratada e seu ^ncirn^
apresentação válida. V

4.1.3 Se, por ocasião da Contratação, as cmua^i^
Sistema de Seguridade Social (INSS), o f^^o a
Nacional estiverem com os prazoj^i^validaOTiW
eletrônico hábil de inform

/^créditos
coKratante,

?!wação de
3a; mediante

IS e,

em

á* ■m
em

ia Jwtn

ta Ha contratada,

enção de Tributos e Contribuições

^ fiscais que apresentarem incorreções
em 10 (dez) dias após a data de sua

e)

ocorrei

^ígígularidade de débito da Adjudicatária perante o
^Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda
ncidos, o órgão licitante verificará a situação por meio

^ando nos autos do processo a regularidade e anexando os
^s meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.documentos passíveis de o

4.1.4 Se não for possív^a
notificada para, no
o subitem a^eriol

validade e^
4.2 A(s) ni

r

por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será
!0s) dias úteis, a comprovar a sua situação de regularidade de que trata
apresentação das certidões respectivas, com prazos com prazos de^eS||n^

li^lpb^na de a contratação não se realizar.
|^i%s) será (ão) conferida(s) e atestada(s) pelo responsável designado para o
fiscalização dos serviços.

jÉ^tr^o no pagamento a Adjudicatária fará jus a juros de mora de 0,5% ao mês pro rata
^ vencimento da obrigação até a do efetivo pagamento.

29'
T

aco

4.3 Ocoke

die, da data

CLAUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO REAJUSTE:
5.1 O valor dos sen/iços objeto deste Contrato durante sua vigência não sofrerá reajuste consoante
dispõem as Leis n.° 7.730/89 e 10.192, de 14/02/2001;
5.2 Os preços iniciais do Contrato somente poderão ser reajustados, após a periodicidade de 12 (doze)
m05es^ conforme dispõe a Lei n.° 10.192, de 14/02/2001 e desde que devidamente comprovada a
variação dos custos dos preços contratados;

Avenida Fabricio Ferraz, n° 192, Centro. Montes Altos/MA -- CEP: 65.936-000.
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Î

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS

CNPJ 06.759.104/0001-60

5.3 Decorridos os 12 (doze) meses os preços contratuais, poderão ser reajustados pelo índice Nacional
de Preço ao Consumidor - INPC divulgado pelo IBGE tendo como mês base o mês da apresentação da
Proposta, nos termos do art.3° § 1° da Lei n.° 10.192, de 14/02/01;
5.4 O reajuste a que se refere esta Cláusula será requisitado pela Contratada, observadas as normas
estabelecidas neste Contrato e na Lei n.° 10.192, de 14/02/2001, e, se concedido mediante Aditamento
ao Contrato.

5.5 Em caso de redução nos preços dos serviços, a contratada fica obrigada a repassar ao município o
mesmo percentual de desconto.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO

6.1 O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro de 202^
data de sua assinatura do termo de contrato, desde que posterior à data de pu^

instrumento na Imprensa Oficial do Município, caso posterior à data converuii

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
7.1 As despesas decorrentes do presente processo estão estimada,

alocados nas seguintes dotações orçamentárias: ^
ORGÃO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL

ELEMENTO DE DESPESA

nlMos partir da
adi^Miireto deste

bai

(xxxxxxxxx) que estão

10 - MONTES ALTOS-,

10- FUNDO

10.301.100-^
Básica

IICI*L Dl

lutei^o e Funcionamento da Atenção:-033 -

ServAs de Terceiros - Pessoa Jurídica.3.3.90.39 - Oi?

CLÁUSULA OITAVA - DAS INFRAÇÕE^^ f
8.1 Comete infração administrativa o foroJ^Rda
155 da Lei 14.133, de 2021, quais sejam; f
8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do coreto;
8.1.2Dar causa à inexecução ^
funcionamento dos serviço^fcliccaro
8.1.3 Dar causa à inexecuçãfiTo^d
8.1.4Deixar de entregar.^ doo^e
8.1.5 Não manter a

8.1.6 Não celferar^íco

convocad^áenü^dote
8.1.7 Ensejar

8.1.8^^
durante^^

meter quaisquer das infrações previstas no Art.ue

itrato que cause grave dano à Administração, ao
lO interesse coletivo;

:rato;

:ão exigida para o certame;

decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

J do o

emlO^, sa

le validade da sua proposta;

ito da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
r^l^^ção ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
asa eletrônica ou a execução do contrato;

dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

raz

;aimm>

n

8.1.9 Fraud,

8.1.10 Compbrtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou ao conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa;
8.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

8.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013;
8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminai, às seguintes sanções;

Avenida Fabrício Ferraz, n® 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936’000.
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£ CJI

o

O

Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.10.
b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2
a 8.1.7 deste Termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
8.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida:
8.3.2AS peculiaridades do caso concreto;

8.3.3AS circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.40S danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridad^S
dos órgãos de controle; ^
8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foreoismerio

a)

ifom^Ê normas e orientações

ao valor de pagamento

a desse valor, a diferença seráeventualmente devido pela Administração ao contr

descontada da garantia prestada ou será cobrada jufficialmet^
8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso d^^spensa d
a obrigação de reparação integral do dano causado à

8.6 A penalidade de multa pode ser apuada
8.7 Se, durante o processo de aplicada <
administrativa tipificada pela Lei n° 12.8^^^

Io, aem

Çitação, em hipótese alguma, exime
jnisAção Pública.

alativamente com as demais sanções,

ffíandade, houver indícios de prática de infração

J^^osto de 2013, como ato lesivo à administração
cesso administrativos necessárias à apuração de

etidas à autoridade competente, com despacho

1

pública nacional ou estrangeira, cópia%do

responsabilidade da empresa

fundamentado, para ciênc^
Processo Administrativo de

rao S(

sobre eventual instauração de investigação preliminar oulec

onsbillpição - PAR.

ais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo

^oTTêstrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013,
i®de administrativa.

8.8 A apuração e o julgan^^o^|s
à Administração Públic

seguirão seu^ito n^ftf
8.9 O pr(^ss
específicos^^

ciòi

.ni

interfere no seguimento regular dos processos administrativos
ão^da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

V^^lel^o cometido por pessoa jurídica, com ou sem participação de agente público,
í^^kjualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo, que
?%)ntraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
^previsto em Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

'ÃR não

a^u

itesres'

8.10 A^p^
assegura^k
procedimen

8.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido;
9.1.1 Por ato unilateral e escrito pela Administração, nas situações previstas nos incisos I a IX o art. 137
da Lei 14.133, de 2021, e com consequências indicadas pelo art. 137 da mesma Lei.
9.2 Os casos de rescisão contratual são formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito

a previa e ampla defesa.

Avenida Fabrício Ferraz, n® 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
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9.3 A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no

art. 137 da Lei 14.133, de 2021.

9.4 O termo da rescisão, sempre que possível, será precedido.

9.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

9.4.2Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

9.4.3Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBUCAÇÃO
10.1 Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, a contratante providenciará a^ublicação de
resumo deste Contrato na imprensa oficial do município.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS ^
11.1 Os valores devidos à contratada serão pagos em moeda corrente do paí^cS^<
pagamento a data da ordem de pagamento efetuada ao estabelecimento.kfhcár» m
caso de vir a ser adotado o pagamento por ordem bancária ou o créaJ^f^ontwB
11.2 A contratante designará um servidor qualificado, para exea^^^sc
obrigando-se a contratada a acolher e cumprir de imediato as re^fnen^ç^l

Io o efetivo

â contratante, no

rente,

^ção deste Contrato,
eterminadas.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS DOCUMENTJj^APll
12.1 Constituem parte integrante deste Contrato, ifeependS^em:
Convocatório da Dispensa 031/2024, os documento%relacioni

apresentada pela contratada, e demais documentos qu^
Parágrafo único - havendo divergêndas^ntrej^
anterior desta clausula, de natureza técnica^aM
estas, salvo na ocorrência de erros ser\®osSflJ

providências necessárias às correções. ^

ite de transcrição, o Instrumento

na fase de habilitação, a proposta

Vn o processo licitatório.
dções^cõntidas nos documentos referidos no item
lodções deste contrato, prevalecerão aquelas sobre

É^serão adotadas as providências necessárias as

CLAUSULA DÉCIMA TERC|

13.1 Fica eleito o Foro da Coi

deste Contrato, com reoúncí

es Altos, Estado de Maranhão, para dirimir questões oriundas

a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

WT-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais

partes contratantes, na presença de duas testemunhas.

E por estai
foram lida:

de 20,de

CONTRATANTE

CONTRATADO

Representante Legal

TESTEMUNHAS:

CPF/MF CPF/MF

Avenida Fabricio Ferraz, n® 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936*000.
Site; www.montesaltos.ma.aov.br

Página 6 de 6



e>,<i
C{O

nj

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS

CNPJ 06.759.104/0001-60

íi
I ● o

\Fl5.:-

PARECER TÉCNICO

Raélia de Cássia Ferreira da Silva, Agente de Contratação no uso de suas atribuições; e

instado a emitir parecer técnico sobre a possibilidade e legalidade da contratação direta da

empresa lURI MOURA FORESTA 60805173374, para contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de lavagem e higienização de veículos, de interesse
da Secretaria Municipal de Saúde dô Município de Montes Altos/MA, pelo valor global de

R$ 22.320,00 (vinte e dois mil e trezentos e vinte reais), após compulsar os autos, verifiquei

que consta no processo:

- O OBJETO: contratação de empresa especializada para prestação de serviços de

lavagem e higienização de veículos, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do

Município de Montes Altos/MA.

1

- O OBJETIVO/DEMANDA: Considerando a demanda da Secretaria Municipal de

Saúde, analisando à situação em que se encontram os veículos oficiais atualmente, ou seja,

expostos ao sol, sem proteção de Intempéries do tempo, somado ao fato de circularem no

interior do nosso município, perfazendo quilômetros através de poeira e barro, e realizarem

viagens a outros municípios, ficando cobertos de insetos, óleo, fuligem de pneus da rodovia

entre outros, que compromete a durabilidade da pintura e a boa aparência destes

automóveis.

2

- A EMPRESA ESCOLHIDA: A escolhida foi a empresa lURI MOURA FORESTA

60805173374, inscrita no CNPJ n° 32.466.890/0001-18, porque apresentou o menor preço

para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de lavagem e

higienização de veículos, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município de

Montes Altos/MA.

3

4.1 - HABlLITAÇAO DA EMPRESA: A empresa vencedora apresentou os documentos que

comprovam que preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínimas.

- DOTAÇAO ORÇAMENTARIA: O Setor de Contabilidade informou que as despesas

com a contratação correrão:

4

Avenida Fabrício Ferraz, N°: 192, Centro, Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
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10 - MONTES ALTOS-FMSORGAO

10- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDEUNIDADE ORÇAMENTARIA

10.301.1004.2-033 - Manutenção e Funcionamento da Atenção
Básica

CLASSIFICAÇAO FUNCIONAL

3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.ELEMENTO DE DESPESA

Diante o exposto, entendo estar presente os requisitos para que a contratação ocorra de

forma direta, dispensando o processo lidtatóho, com fundamento no art. 75, inciso II da Lei
Federal 14.133/2021

Na esperança de ter respondido o solicitado, aproveito a oportunidade para externar

protestos de estima e consideração.

Montes Altos - MA, 21 de junho de 2024.

Ln A ímnxKn
Raélia de Cássia Ferreira da Silva

Agente de Contratação
Portaria 028-GAB

Avenida Fabricio Ferraz, N°: 192, Centro, Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
www.montesaltos.ma.gov.br
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A

Assessoria Jurídica

Encaminhamos a Vossa Senhoria o presente processo, a fim de que seja emitido

o competente parecer sobre o Processo de Dispensa n° 004/2024 oriunda do Processo de

Administrativo n° 019/2024 nos termos do art. 72, inciso III, da Lei Federal n-14.133, de 01 de

abril de 2021 e suas alterações posteriores.

Montes Altos - MA, 21 de junho de 2024.

Ocg As fidMn fmsjàuí. xfo
Raéüa de Cássia Ferreira da Silva

Agente de Contratação
Portaria 028-GAB

Avenida Fabrício Ferraz, N°: 192, Centro, Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
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PARECER jurídico

Solicitante: Agente de Contratação.

Assunto; Solicitação de Parecer Jurídico para contratação direta nos termos da Lei Federal n®

14.133/2021 e inciso II art. 1- do Decreto Municipal n- 018/2024-GAB 2024.

RELATORIO

A excelentíssima Agente de Contratação, senhora Raélia de Cássia Ferreira da Silva,

solicita Parecer jurídico sobre a legalidade da contratação da empresa lURI MOURA FORESTA

60805173374, inscrita no CNPJ n- 32.466.890/0001-18, para contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de lavagem e higienização de veículos, de interesse da

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Montes Altos/MA, pelo valor global de

R$ 22.320,00 [vinte e dois mil e trezentos e vinte reais), de forma direta, com fundamento 72,

inciso II da Lei Federal n- 14.133/2021- Nova Lei de Licitações.

É 0 relatório. Passo ao parecer.

DA FUNDAMENTAÇÃO

DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N^ 14.133/2021

A Lei Federal n- 14.133/2021 [nova lei de licitações), foi publicada em 01 de abril

de 2021 e entrou em vigor já na data de sua publicação. Ocorre que haverá um período de
transição da antiga lei de licitações [8.666/93) para a nova lei de licitações (14.133/2021) de
dois anos, in verbis:

Art. 193. Revogam-se:

I - os arts. 89 a 108 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de

1993. na data de publicação desta Lei;
11- a Lei n- 8.666. de 21 de iunho de 1993. a Lei n-

10.520. de 17 de julho de 2002. e os arts. 1^ a 47-A da Lei

riQ 12.462. de 4 de agosto de 2011. após decorridos 2

[dois) anos da publicação oficial desta Lei.

No período de transição da antiga lei de licitações [8.666/93) para a nova lei de

Licitações [14.133/2021), as duas leis estarão vigentes, disciplinando a mesma matéria, assim
sendo, o administrador público poderá optar pelo uso da Lei 8666/93 ou pela Lei 14.133/2021,

vendo vedado apenas o uso combinado das duas leis.

Avenida Fabrício Ferraz, N°: 192, Centro, Montes Altos/MA - CEP; 65.936-000.
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Existe autorização expressa no art. 191 da Lei 14.133/2021 para utilização de ambas

as leis no período de transição, sendo vedada apenas a aplicação combinada das Leis 8.666/93 e

14.133/21, in verbis:

art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso 11

do caput do art. 193. a Administração poderá optar por

licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei

ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, e a

opção escolhida deverá ser indicada expressamente no

edital ou no aviso ou instrumento de contratação direta,

vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas
no referido inciso.

Considerando que a Lei 14.133/2021 já possui aplicabilidade imediata, e não

revogou de forma imediata a Lei 8.666/93, e que no período de transição entre as duas normas

ficará a critério do administrador público qual norma utilizar, é possível concluir que essa era a

intenção do legislador.

Diante o exposto, não restam dúvidas sobre a possibilidade de aplicação da Lei

Federal n- 14.133/2021 para realizar os processos licitatórios e contratação direta de forma
imediata.

DA CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nos termos do art. 75, inciso II da Lei n- 14.133/2021 é dispensável a realização de

processo licitatório, podendo realizar a contratação direta de serviços comuns e compras no

valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), in verbis:

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$
50,000,00

[cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Valor este atualizado para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos e seis

reais e dois centavos), pelo Decreto n^ 11.871 de 29 de dezembro de 2023.

Consta nos autos do processo: i) pesquisa de mercado realizado pelo Setor de

Licitação para estimar o valor máximo da contratação, ii) A empresa escolhida apresentou o o

valor dentro do estimado pela administração, iii) o valor global da contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de lavagem e higienização de veículos, de interesse da

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Montes Altos/MA é de R$ 22.320,00 (vinte e dois

mil e trezentos e vinte reais).

A priori o fornecimento pode ser contratado de forma direta, uma vez que o

fornecimento e o valor orçado estão enquadrados na hipótese do art. 75, inciso II da Lei Federal

Avenida Fabrício Ferraz, N°: 192, Centro, Montes Altos/MA -■ CEP: 65.936-000.
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14.133/2021, mas é necessário verificar também a formalidade exigida no art. 72 da Lei Federal

14.133/2021 para poder realizar a contratação direta. Passo a análise:

Os autos do processo estão devidamente instruídos com os seguintes documentos:

i). Com 0 pedido de contratação do serviço e com o respectivo termo de referência

dos serviços, formalizando a demanda, conforme exigido no art. 72, inciso 1 da Lei Federal n-

14.133/2021.

ii). O termo de referência, onde consta a planilha do serviço, e o prazo para execução;

consta também nos autos do processo os orçamentos elaborados pela Secretaria de Saúde, assim

estimando a despesa para execução, conforme exigido no art. 72, inciso 11 da Lei Federal n-

14.133/2021.

iii). A dotação orçamentária por onde correrão as despesas com a contratação do

serviço, cumprindo o art. 72, inciso IV da Lei Federal n° 14.133/2021.

iv). Consta a pesquisa de preços realizadas pelo Setor de Compras para estimar o

valor máximo da contratação, onde a empresa escolhida para executar o objeto apresentou

menor preço e dentro do estimado pela Administração Pública, cumprindo o art. 72 incisos VI e

VII da Lei Federal n^ 14.133/2021.

v). A empresa que apresentou o menor valor comprovou sua qualificação de

habilitação e qualificação mínima necessária, conforme dispõe o art. 72 inciso V da Lei Federal

n^ 14.133/2021.

vi). Aviso de contratação direta acompanhada da publicação no Diário Oficial do

Munícipio - DOM, comprovação de publicidade no Portal da Transparência e Portal Nacional de

Compras Públicas - PNCP

Por último, verifico estar presente o interesse público na contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de lavagem e higienização de veículos, de interesse da

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Montes Altos/MA, já que a situação em que se

encontram os veículos oficiais atualmente, ou seja, expostos ao sol, sem proteção de intempéries

do tempo, somado ao fato de circularem no interior do nosso município, perfazendo quilômetros
através de poeira e barro, e realizarem viagens a outros municípios, ficando cobertos de insetos,

óleo, fuligem de pneus da rodovia entre outros, que compromete a durabilidade da pintura e a

boa aparência destes automóveis.

DO CONTRATO

Ao analisar a minuta de contrato, verifico que consta os nomes das partes e os de

seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número do processo da
contratação direta e a sujeição dos contratantes às normas da Lei 14.133/2021 e às cláusulas
contratuais.

Verifiquei também a existência de cláusulas que dispõe sobre o preço e as condições

de pagamento, a periodicidade pagamento, o crédito pelo qual correrá a despesa, a data-base e a
periodicidade de reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária.

Avenida Fabrício Ferraz, N°: 192, Centro, Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
vww.montesaltos.ma.gov.br
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Consta com clareza e precisão as condições para execução do contrato, cláusulas que

definem os direitos, as obrigações e as responsabilidades das partes, casos de extinção e

alteração do contrato, e já a designação do fiscal do contrato no próprio instrumento.
Portanto, a referida Minuta de Contrato, atendeu todos os dispositivos da Lei

14.133/22021. assim decidi emitir parecer aprovando a presente minuta de Contrato.

DA PUBLICIDADE

Conforme previsto no artigo 75, § 3^, da Nova Lei, as contratações diretas, pelo valor,

serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo
mínimo de 3 (três] dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de
interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo
ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Em atendimento ao artigo supracitado e para obter preços mais vantajosos da

contratação requisitada a Administração Pública divulgou o aviso em sítio eletrônico oficial,
diário oficial do município e no Sistema de Acompanhamento de Contratações Públicas de
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão - SACOP - TCE/MA, pelo prazo mínimo de 3 [três]

dias úteis, para envio de propostas via e-mail.

CONCLUSÃO

Diante o exposto, entendo' que a contratação da empresa lURI MOURA FORESTA
60805173374, inscrita no CNP] n^ 32.466.890/0001-18, para contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de lavagem e higienização de veículos, de interesse da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Montes Altos/MA, pelo valor global de
R$ 22.320,00 [vinte e dois mil e trezentos e vinte reais], pode ser realizada de forma direta,
porque está enquadrada na hipótese de contratação direta no art. 75, inciso 11 da Lei Federal n-
14.133/2021, uma vez que cumpriu o requisito material e formal para que se contrate de forma
direta o presente serviço.

Este é 0 nosso parecer, S.M.J.

Na esperança de ter respondido o solicitado, aproveito a oportunidade para externar protestos
de estima e consideração.

Montes Altos - MA, 24 de junho de 2024.

Lepnan Carvalho Sousa

Assessor Jurídico

OAB/MA 21.266

Avenida Fabrício Ferraz, N°: 192, Centro, Montes Altos/MA-CEP: 65.936-000.
www.montesaltos.ma.gov.br
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GABINETE DO PREFEITO

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

Domingos Pinheiro Cirqueira. Prefeito de Montes altos - MA, no uso de suas atribuições que

lhe sào conferidos pela lei:

Considerando a necessidade de contratação de empresa especializada para prestação de serviços

de lavagem e higicnizaçào de veículos, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do

Município de Montes Altos/MA.

Considerando a escolha da empresa lURI MOURA FORESTA 60805173374, inscrita no

CNPJ 32.466.890/0001-18, pelo valor global de R$ 22.320,00 (vinte e dois mil e trezentos e

vinte reais).

Considerando a existência do interesse público, recursos financeiros e orçamentários para

contratação dos serviços.

Considerando o parecer técnico do agente de contratação e parecer jurídico pela legalidade da

contratação direta nos termos do art. 75, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021.

Autorizo a contratação da empresa lURI MOURA FORESTA 60805173374, inscrita no

CNPJ n" 32.466.890/0001-18. para prestação de serviços de lavagem e higienização de

veículos, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Montes Altos/MA,

pelo valor global de R$ 22.320.00 (vinte e dois mil e trezentos e vinte reais).

Determino que a Secretaria solicitante lavre o competente instrumento de contrato, e realize as

publicações exigidas no art. 72. parágrafo único e art. 94, combinado com o art. 176. parágrafo
único, inciso I da Lei Federal 14.133/2021.

Montes Altos - MA, 24 de junho de 2024.

J^O\Tn
Domingos Pinlieiro Cirqueir

Prefeito Municipal

Avenida Fabrício Ferraz, N“: 192, Centro, Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
www.montesaltos.ma.gov.br
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AVISO DE LICITAÇÃO higicnização dc veículos, dc intercs^çf|a;..Sccre ám/
Municipal dc Saúde do Município dc MonKs._^tóS4Ntó.
Considerando a cscoiha da empresa lUR! MOURA

FORESTA 6080? 173374, inscrita no CNPJ n"

32.466.890/0001-18, pelo valor global dc RS 22.320,00

(vinte e dois mil c trezentos c vinte reais). Considerando a

existência do interesse público, recursos tlnancciros c

orçamentários para contratação dos serviços. Considerando

0 parecer técnico do agente dc contratação c parecer

jurídico pela legalidade da contratação direta nos termos do

art. 75, inciso II da Lei Federal n“ 14.133/2021. Autorizo a

contratação da empresa lURl MOURA FORESTA

60805173374, inscrita no CNPJ n” 32.466.890/0001-18,

para prestação dc serviços dc lavagem c higícnizaçâo dc

veículos, de interesse da Secretaria Municipal dc Saúde do

Município dc Montes Altos/MA, pelo valor global dc RS

22.320,00 (vinte e dois mil e trezentos c vinte reais).

Determino que a Secretaria solicitante lavre o competente

instrumento dc contrato, c realize as publicações exigidas

no art. 72, parágrafo único c art. 94, combinado com o art.

176. parágrafo único, inciso I da Lei Federal 14.133/2021.

MA, 24 dc junho dc 2024.

AVISO DE LICITAÇÃO - REPUBLICAÇÃO - P. E N®
006/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS (MA)

AVISO DE LICITAÇÃO - REPUBLICAÇÃO PREGÃO

ELETRÔNICO N° 006/2024 A Prefeitura Municipal de

Montes Altos (MA) torna público para conhecimento dos

interessados, a realização dc procedimento dc licitação na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N" 006/2024, do tipo

MENOR PREÇO POR ITEM, que tem como objeto:

Registro de preço para eventual c futura contratação dc

empresa para aquisição dc material elétrico para aplicação

na manutenção da iluminação pública, cm diversas ruas c

^Kavenidas do município de Montes Altos - MA. conforme

especificações constantes no Edital e seus anexos.

ABERTURA DA SESSÃO: 09h00min (nove horas) do dia

05 dc julho dc 2024. ENDEREÇO ELETRÔNICO;
www.licitamontcsaltosma.com.br. O Edital c seus anexos

estão à disposição dos interessados no site

www.montcsaltos.ma.gov.br,

www.licitamontcsaltosma.com.br. E sede da Prefeitura

Municipal dc Montes Altos (MA), onde poderão ser

consultados gratuiiamente ou obtidos mediante o

pagamento no valor dc R$ 20,00 (vinte reais) através dc

Documento dc Arrecadação Municipal - DAM, em dias

úteis, no horário das 08h às I2h. MONTES ALTOS -

Maranhão 24 dc junho de 2024. Raimundo Lima dc Moraes

- Secretário Municipal dc Infracstrutura, Serviços Públicos

c Transportes.

www.gov.br/pncp ou
Montes .Altos

Domingos Pinheiro Cirqueira Prefeito Municipal

Publicado por: Valdeir Morais da Silva

Operador do Sacop

Código identificador; SNLóliOkdgkR

Publicado por: Valdeir Morais da Silva

Operador do Sacop

Código identificador; cfrpc\vqi\vcu30340624i5ü6l4

SECRETARIA .MUNICIPAL DE SAUDE

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO -
DISPENSA N® 004/2024

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO Domingos

Pinheiro Cirqueira, Prefeito dc Montes altos - MA, no uso

dc suas atribuições que lhe são conferidos pela lei:

Considerando a necessidade dc contratação de empresa

especializada para prestação dc sci-viços dc lavagem e

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasit e Carimbo de Tempo, em conformidade com a

Medida Provisória N® 2.200*2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 14/15
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

0>

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA

DECLARO para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n-. 101 -

Lei de Responsabilidade Fiscal, que o aumento da despesa possui adequação orçamentária e

financeira com a Lei Orçamentária Anual [LOA). DECLARO ainda que a despesa causará um

impacto estimado em aproximadamente 0,04211% da dotação orçamentária e financeira anual

referente a Manutenção e Funcionamento da Atenção Básica no elemento de despesa

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica no valor de R$ 22.320,00 [vinte e

dois mil e trezentos e vinte reais).

Montes Altos - MA, 25 de junho de 2024.

Ca /rvn . CoAgfc AYIlj
Ana Carolina Ferreira Leão

Secretária Municipal de Saúde

Avenida Fabrício Ferraz, N°: 192, Centro, Montes Altos/MA- CEP: 65.936-000.
www.montesaltos.ma.gov.br
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CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO

A empresa

lURI MOURA FORESTA 60805173374

Endereço: Avenida Raimundo Barros - n° 610-A - Vila João Alberto - Montes Altos - MA.

Prezado Representante.

O Município de Montes Allos/MA, através do Prefeito Municipal no uso de suas atribuições

legais CONVOCA a empresa lURI MOURA FORESTA 60805173374 estabelecida Avenida
Raimundo Barros - n° 610-A - Vila João Alberto - Montes Altos - MA, inscrita no CNPJ n°

32.466.890/0001-18, para assinatura do CONTRATO N“ 001/2024-0042506/2024, decorrente da
licitação na modalidade Dispensa dc Licitação 004/2024, Processo Administrativo 019/2024,
objetivando a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de lavagem e
higienização de veículos, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Montes
Altos/MA.

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço.

Montes Altos - MA, em 25 de Junho de 2024.

^J)Orrt;
Dom^ gds Pinheiro Cirqueira

Prereito Municipal

Ciente eni: ZÇ / QjÇ / 2-c^7 ^

(//y?z A^o/lo /	
lURl MOURA FORESTA 60805173374

CNPJ: 32.466.890/0001-18

Avenida Fabrício Ferraz, n® 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
Site: wvw.montesaltos.ma.qov.br
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CONTRATO N.2 001/2024-0042506/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI
FAZEM, DE UM LADO, COMO CONTRATANTE, O MUNICÍPIO
DE MONTES ALTOS - MA, DO OUTRO, COMO CONTRATADA A
EMPRESA lURI MOURA FORESTA 60805173374.

Ao(s) 25 (vinte e cinco) dias do mês de junho do ano de 2024, de um lado, o MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS -
MA através do Fundo Municipal de Saúde, com sede na Avenida Fabricio Ferraz, s/n, Centro, CEP: 65.936-000 na

cidade de Montes Altos /Estado Maranhão, inscrito no CNPJ sob o n® 11.753.150/0001-92, neste ato

representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Domingos Pinheiro Cirqueira, portador do CPF n® 436.XXX.XXX-15 e

pela Secretária Municipal de Saúde, a Senhora Ana Carolina Ferreira Leão, portadora do CPF n®. 054.XXX.XXX-58,
doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa lURI MOURA FORESTA 60805173374

inscrita no CNPJ/MFsob o n® 32.466.890/0001-18,com sede na Avenida Raimundo Barros - n2 610-A-Vila João
Alberto - Montes Altos - MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) luri
Moura Foresta, portador(a) do CPF n® 608.XXX.XXX-74, tendo em vista o que consta no Processo ns 019/2024 e

em observância as disposições da Lei Federal n® 14.133, de 01 de abril de 2021, atualizações e demais legislação
correlata, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 004/2024,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto desta contratação de empresa especializada para prestação de serviços de lavagem e
higienização de veículos, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Montes Altos/MA,
conforme item 6 do Termo de Referência do instrumento convocatório da Dispensa de Licitação N® 004/2024 e

de acordo com a planilha abaixo:

VALORES EM R$
QUANTIDADEUNIDADEDESCRIÇÃO DOS SERVIÇOSITEM UNITÁRIO TOTAL

1,680,0035,00Lavagem e higienização de veículos tipo passeio (fiat uno)
Lavagem e higienização de veículos tipo (fiat toro)

48Serviço01

2.880,0060,0048Serviço02

3.840,0080,0048Lavagem e higienização de veículos tipo (doblõ)
Lavagem e higienização de veículos tipo (van)

Serviço03

13.920,00

22.320,00

145,0096Serviço04

Valor total R$

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
2.1 Além das obrigações elencadas no instrumento convocatório e resultantes da observância da Lei Federal n®
14.133/21, são obrigações da CONTRATADA:

a) Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais verificando sempre o seu bom
desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta apresentada e nas
orientações do Fiscal de Contrato, observando sempre os critérios de qualidade dos serviços a serem
prestados;

Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização, qualquer
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de
regularização necessárias;

Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto desta contratação;
Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários

à execução do contrato;

Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as
suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as
Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas aO-É^âfilí) do contrato;

b)

c)

d)

e)

Avenida Fabricio Ferraz, n° 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
Site: www.montesaltos.ma.qov.br
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f) Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade para quaisquer

danos ou faltas que as mesmas venham cometer no desempenho de suas funções, obrigando*se a indenizar a

Contratante, por todos os danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem;

g) Credenciar um preposto, aceito pela administraçãodo Contratante, para representá-lo permanentemente,

durante o período de vigência deste Contrato, com a incumbência de resolver todos os assuntos relativos à
execução do mesmo;

h) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pelo Fiscal de
Contrato na execução do mesmo;

i) Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Contratante ou a

terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, bem como em caso de acidentes que possam ser

vítimas seus empregados, durante a prestação dos serviços;

j) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato sem prévia autorização, por escrito, da
Contratante;

k} Substituir, sempre que exigido pela Contratante e independentemente de justificação por parte desta,
qualquer empregado ou preposto, cuja atuação ou comportamento seja julgado prejudicial, inconveniente ou
insatisfatório à prestação de serviço;

Dispor de meios adequados de comunicação {telefone fixo, celular e e-mail} para relatar ocorrências e
facilitar contatos entre o Fiscal de Contrato e o preposto da Contratada;

m) Responder por todo ônus, relativo a salários e encargos sociais e legais, impostos e seguros, referente aos
seus empregados;

Comprovar que a empresa está em dia com suas obrigações trabalhistas e fiscais;

I)

n)

2.2 Além das obrigações elencadas no Instrumento Convocatório e resultantes da observância da Lei Federal
n® 14.133/21, são obrigações da CONTRATANTE,

a} Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a contratada;
b) Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as Irregularidades observadas no cumprimento

deste Contrato;

c) Notificar a contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua
responsabilidade;

d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;

CLAUSULA TERCEIRA - FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO

3.1 Quando do início da execução dos serviços, caso haja dúvidas em relação às especificações e normas o

município de Montes Altos poderá solicitar da adjudicatária a apresentação de esclarecimentos pertinentes ao
objeto licitado, comprovando que ela atende todas as exigências legais e especificações solicitadas no
Instrumento Convocatório.

3.2 O prazo para a retirada da Ordem de Serviços/Nota de Empenho será de até 05 (cinco) dias úteis, contados
da convocação da licitante.

3.3 Para fins de cumprimento do art. 117 da Lei n^ 14.133/21, o Contratante designará, por meio de portaria,
um servidor como responsável para acompanhamento e fiscalização deste Contrato, conforme requisitos
estabelecidos no art. 7? da mesma Lei ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros

para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição:
3.3.1 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
3.3.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos

seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O valor global do presente contrato importa em R$ 22.320,00 (vinte e dois mil e trezentos e vinte reais),
fixo e irreajustável durante todo o período da vigência do contrato.

4.1

Avenida Fabrido Ferraz, n®^2rCentró. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
Site: www.montesaltos.ma.qov.br
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4.1.1 Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de ordens bancárias e/ou créditos em conta

corrente, sendo creditada em nome de lURI MOURA FORESTA 60805173374, Banco Santander - Agência 3611,

Conta Corrente 130071441, em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal/Fatura juntamente com a

comprovação de execução dos serviços, desde que não haja pendência a serem regularizada pela Contratada;

mediante apresentação dos seguintes documentos:

a) Ofício solicitando pagamento dos serviços prestados;

b) Ordem de Serviços;

c) Nota Fiscal/Fatura;

d) Cópia da Nota de Empenho, e

Documentos que comprove a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada.

4.1.2 Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de Tributos e Contribuições nos

termos e gradação da legislação fiscal pertinentes. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão
devolvidas à contratada e seu vencimento ocorrerá em 10 (dez) dias após a data de sua apresentação váiida.

4.1.3 Se, por ocasião da Contratação, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema
de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional estiverem
com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de
informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de
obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

4.1.4 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será notificada
para, no prazo de 03 (três) dias úteis, a comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem anterior
mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos com prazos de validade em vigência, sob pena

de a contratação não se realizar.

4.2 A(s) nota(s) fiscal (is) será (ão) conferida(s) e atestada(s) pelo responsável designado para o
acompanhamento e fiscalização dos serviços.
4.3 Ocorrendo atraso no pagamento a Adjudicatária fará jus a juros de mora de 0,5% ao mês pro rata die, da
data de vencimento da obrigação até a do efetivo pagamento.

e)

CLAUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO REAJUSTE:

5.1 O valor dos serviços objeto deste Contrato durante sua vigência não sofrerá reajuste consoante dispõem as

Leis n.e 7.730/89 e 10.192, de 14/02/2001;

5.2 Os preços iniciais do Contrato somente poderão ser reajustados, após a periodicidade de 12 (doze) meses,

conforme dispõe a Lei n.s 10.192, de 14/02/2001 e desde que devidamente comprovada a variação dos custos
dos preços contratados;
5.3 Decorridos os 12 (doze) meses os preços contratuais, poderão ser reajustados pelo índice Nacional de Preço
ao Consumidor - INPC divulgado pelo IBGE tendo como mês base o mês da apresentação da Proposta, nos
termos do art.3- § 1- da Lei n.- 10.192, de 14/02/01;

5.4 O reajuste a que se refere esta Cláusula será requisitado pela Contratada, observadas as normas
estabelecidas neste Contrato e na Lei n.® 10.192, de 14/02/2001, e, se concedido mediante Aditamento ao

Contrato.

5.5 Em caso de redução nos preços dos serviços, a contratada fica obrigada a repassar ao município o mesmo
percentual de desconto.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO

6.1 O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura do termo de contrato, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento na

Imprensa Oficial do Município, caso posterior à data convencionada.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista7.1

no orçamento do Município, para o exercício de 2024, na classificação abaixo

Avenida Fabricio Ferraz, n° 192, Centro, iflõntes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
Site: www.mont6saltos.ma.qov.br
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10 - MONTES ALTOS-FMSORGAO

10- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDEUNIDADE ORÇAMENTÁRIA
10.301.1004.2-033 ● Manutenção e Funcionamento da Atenção BásicaCUSSIFICAÇAO FUNCIONAL

3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica.ELEMENTO DE DESPESA

CLÁUSULA OITAVA - DAS INFRAÇÕES:
8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no Art. 155 da
Lei 14.133, de 2021, quais sejam;

8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3 Dar causa à inexecução totai do contrato;

8.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta;

8.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
8.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou ao conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa;

8.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

8.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n^ 12.846, de 1^ de agosto de 2013;
8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções;
Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do{s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.10.

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Termo
de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que

justifiquem a imposição da penaiidade mais grave;

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2AS peculiaridadesdo caso concreto;
8.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.40S danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle;

8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.
8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Dispensa de Licitação, em hipótese alguma, exime a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativa

Avenida Fabricio Ferraz, n° 192,^eél5^Jftòntés Altos/MA - CEP: 65.936-000.
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8.7 Se, durante o processo de aplicação da penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa

tipificada pela Lei ne 12.846, de 12 de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou

estrangeira, cópias do processo administrativos necessárias à apuração de responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

8.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

AdministraçãoPública nacional ou estrangeiranos termos da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem participação de agente público.

8.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo, que assegurará
0 contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto em Lei
n® 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.

8.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido;
9.1.1 Por ato unilateral e escrito pela Administração,nas situações previstas nos incisos I a IX o art. 137 da Lei
14.133, de 2021, e com consequências indicadas pelo art. 137 da mesma Lei.
9.2 Os casos de rescisão contratual são formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à previa

e ampla defesa.

9.3 A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no art. 137

da Lei 14.133, de 2021.

9.4 O termo da rescisão, sempre que possível, será precedido.

9.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
9.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
9.4.3 indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

10.1 Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, a contratante providenciará a publicação de resumo deste
Contrato na imprensa oficial do município.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS
11.1 Os valores devidos à contratada serão pagos em moeda corrente do país, considerando o efetivo
pagamento a data da ordem de pagamento efetuada ao estabelecimento bancário pela contratante, no caso de
vir a ser adotado o pagamento por ordem bancária ou o crédito em conta corrente.

11.2 A fiscalização da execução do objeto será efetuada pela servidora Simone Santos Brito designado pela
CONTRATANTE, obrigando-se a contratada a acolher e cumprir de imediato as recomendações determinadas.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

12.1 Constituem parte integrante deste Contrato, independentemen te de transcrição, o Instrumento
Convocatório da Dispensa 004/2024, os documentos relacionados na fase de habilitação, a proposta apresentada
pela contratada, e demais documentos que integram o processo licitatório.
Parágrafo único - havendo divergências entre disposições contidas nos documentos referidos no item anterior
desta clausuia, de natureza técnica, e as disposições deste contrato, prevalecerão aquelas sobre estas, salvo na

ocorrência de erros serviços, quando serão adotadas as providências necessárias as providências necessárias às
correções.
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CUUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Montes Altos, Estado de Maranhão, para dirimir questões oriundas deste

Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas
e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.

Montes Altos - MA, 25 de Junho de 2024.

Domingos Pinheiro Cirqueira

Prefeito Municipal
Contratante

JjuTue’
Ana cárolina Ferreira Leão

Secretária Municipal de Saúde
Contratante

iURI MOURA FORESTA 60805173374

CNPJ n5. 32.466.890/0001-18

Contratada

TESTEMUNHAS:

CPF/MFCPF/MF
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ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE MUNICIPAL SAÚDE

CNPJ 06.077.941/0001-00

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS. EXTRATO DE CONTRATO.

CONTRA'I'0 N° 001/2024-0042506/2024. PARTES: MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS

ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA: lURI MOURA

FORESTA 60805173374 - CNPJ N" 32.466.890/0001-18. OBJETO: contratação de

empresa especializada para prestação de serviços de lavagem e higienização de veículos, de
interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Montes Altos/MA. DATA DO
CONTRATO: 25/06/2024 - VIGÊNCIA: 25/06/2025. VALOR TOTAL: R$ 22.320,00

(vinte e dois mil e trezentos e vinte reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10- Fundo
Municipal de Saúde; 10.301.1004.2-033 - Manutenção e Funcionamento da Atenção Básica;
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros
CIRQUEIRA - Prefeito Municipal. MONTES ALTOS - MA, 25 de junho de 2024.

Pessoa Jurídica. DOMINGOS PINHEIRO

Avenida Fabrício Ferraz, n" 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
Site; www.montesaltos.ma.qov.br
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